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 Estado e a Revolução 
Vladimir Ilyich Lenin – 1918 (EXTRATOS)

1.	 Prefácio à 1ª Edição
A questão do Estado assume, em nossos dias, 

particular importância, tanto do ponto de vista 
teórico como do ponto de vista política prática. A 
guerra imperialista1 acelerou e avivou ao mais alto 
grau o processo de transformação do capitalismo 
monopolizador2 em capitalismo monopolizador 
de Estado. A monstruosa escravização dos 
trabalhadores pelo Estado, que se une cada vez 
mais estreitamente aos onipotentes sindicatos 
capitalistas, atinge proporções cada vez maiores. 
Os países mais adiantados se transformam 
(referimo-nos à “retaguarda “ desses países) em 
presídios militares para os trabalhadores.

Os inauditos horrores e o flagelo de uma 
guerra interminável tornam intolerável a situação 
das massas e aumentam a sua indignação. A 
revolução proletária universal está em maturação e 

1	  Lenin faz referência à Grande Guerra, iniciada em 1914 e que estava em 
curso no contexto histórico e da luta de classes internacional. Posteriormente, o 
conflito ficaria conhecido como a Primeira Guerra Mundial (1914-1918). Nota 
dos editores da apostila (N.E.A.)

2	  Em Imperialismo: Fase Superior do Capitalismo, Lenin demonstrou 
o domínio do capital financeiro, a partir da fusão do capital bancário com 
o industrial, sobre o modo de produção capitalista. O imperialismo é uma 
fase histórica especial do capitalismo. Desde um ponto de vista econômico, 
o imperialismo (ou a época do capital financeiro) é o grau superior do 
desenvolvimento do capitalismo, precisamente o grau em que a produção é tão 
grande e gigantesca que a livre concorrência foi substituída pelo monopólio. 
N.E.A.
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a questão das suas relações com o Estado adquire, 
praticamente, um caráter de atualidade.

Os elementos de oportunismo3, acumulados 
durante dezenas de anos de relativa paz criaram a 
corrente de social-patriotismo que predomina nos 
partidos socialistas oficiais do mundo inteiro. Essa 
corrente (Plekhanov, Potressov, Brechkovskaia, 
Rubanovitch e, depois, sob uma forma ligeiramente 
velada, os srs. Tseretelli, Tchernov &  Cia.,  na   
Rússia; Scheidemann, Legien, David e   outros,   na  
Alemanha; Renaudel, Guesde, Vandervelde, na 
França e na Bélgica, Hyndman e os fabianos4, na 
Inglaterra, etc., etc.) essa corrente, socialista em 
palavras, mas chauvinista em ação, se caracteriza 
por uma baixa e servil adaptação dos “chefes 
socialistas” aos interesses não só de ‘’sua” própria 
burguesia nacional, como também do “seu” 
próprio Estado, pois a maior parte das chamadas 
grandes potências exploram e escravizam, há muito 
tempo, várias nacionalidades pequenas e fracas. 
Ora, a guerra imperialista não tem outra coisa em 
vista sendo a partilha, a divisão dessa espécie de 
despojo. A luta das massas trabalhadoras, para se 
libertarem da influência da burguesia em geral e da 
burguesia imperialista em particular, é impossível 

3	  Política de conciliação de classes, de cooperação do proletariado 
com a burguesia. Por sua natureza social o oportunismo é uma manifestação 
da ideologia e da política pequeno-burguesas. (https://www.marxists.org/
portugues/dicionario/verbetes/o/oportunismo.htm). N.E.A.

4	 Membros da “Fabian Society”, fundada em janeiro de 1874 e destinada 
a lutar por uma transformação paulatina da sociedade, a exemplo do que, em 
matéria militar, fizera o general romano Fábio, o Contemporizador. (N. de A.L.)
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sem uma luta contra os preconceitos oportunistas 
em relação ao “Estado ‘’.

Primeiro, passemos em revista a doutrina 
de Marx e Engels sobre o Estado, detendo-nos 
mais demoradamente nos pontos esquecidos 
ou desvirtuados pelo oportunismo. Em seguida, 
estudaremos especialmente o representante 
mais autorizado dessas doutrinas desvirtuadas, 
Karl Kautsky, o chefe mais conhecido dessa II 
Internacional (1889-1914) que tão tristemente 
faliu durante a guerra atual. Finalmente, traremos 
os principais ensinamentos da experiência das 
revoluções russas de 1905, e, principalmente, de 
1917, Esta última, no momento presente (princípios 
de agosto de 1917), entra visivelmente no fim 
de sua primeira fase; mas, toda esta revolução 
só pode ser encarada como um anel na cadeia 
de revoluções proletárias socialistas provocadas 
pela guerra imperialista. A questão das relações 
entre a revolução socialista do proletariado e 
o Estado adquire, por conseguinte, não só uma 
significação política prática, mas também um 
caráter de palpitante atualidade, pois fará as 
massas compreenderem o que devem fazer para se 
libertarem do jugo capitalista em futuro próximo.

O Autor. Agosto, 1917.
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2.	 Prefácio à 2ª Edição

Esta segunda edição está em quase inteira 
conformidade com a primeira. Só foi feita uma 
adição ao parágrafo terceiro do capítulo II.

O Autor.
Moscou, 17-30 de dezembro de 1918.

3.	 A Sociedade de Classes e o 
Estado

O Estado é um Produto do Antagonismo 
Inconciliável das Classes

Dá-se com a doutrina de Marx, neste 
momento, aquilo que, muitas vezes, através da 
História, tem acontecido com as doutrinas dos 
pensadores revolucionários e dos dirigentes do 
movimento libertador das classes oprimidas. Os 
grandes revolucionários foram sempre perseguidos 
durante a vida; a sua doutrina foi sempre alvo do 
ódio mais feroz, das mais furiosas campanhas 
de mentiras e difamação por parte das classes 
dominantes. Mas, depois da sua morte, tenta-se 
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convertê-los em ídolos inofensivos, canonizá-los 
por assim dizer, cercar o seu nome de uma auréola 
de glória, para “consolo” das classes oprimidas 
e para o seu ludíbrio, enquanto se castra a 
substância do seu ensinamento revolucionário, 
aviltando-o. A burguesia e os oportunistas do 
movimento operário se unem presentemente para 
infligir ao marxismo um tal “tratamento”. Esquece-
se, esbate-se, desvirtua-se o lado revolucionário, 
a essência revolucionária da doutrina, a sua 
alma revolucionária. Exalta-se e coloca-se em 
primeiro plano o que é ou parece aceitável para 
a burguesia. Todos os sociais-patriotas (não riam!) 
são, agora, marxistas. Os sábios burgueses, que 
ainda ontem, na Alemanha, se especializavam 
em refutar o marxismo, falam cada vez mais 
num Marx “nacional-alemão”, que, a dar- lhes 
ouvidos, teria educado os sindicatos operários, tão 
magnificamente organizados, para uma guerra de 
rapina.

Em tais circunstâncias, e uma vez que se logrou 
difundir tão amplamente o marxismo deformado, 
a nossa missão é, antes de mais nada, restabelecer 
a verdadeira doutrina de Marx sobre o Estado. 
Para isso, teremos de fazer longas citações das 
obras de Marx e de Engels. Essas longas citações 
tornarão pesada e exposição e não contribuirão 
para torná-la popular; mas, é absolutamente 
impossível dispensá-las. Todas as passagens de 
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Marx e Engels, pelo menos as passagens essenciais 
que tratam do Estado, devem ser reproduzidas sob 
a forma mais completa possível, para que o leitor 
possa fazer uma ideia pessoal do conjunto e do 
desenvolvimento das concepções dos fundadores 
do socialismo científico. Assim, apoiados em 
provas, demonstraremos, à evidência, que o atual 
“kautskysmo” as deturpou.

Comecemos pela mais vulgarizada das obras 
de Engels, A Origem da Família, da Propriedade 
Privada, e do Estado, cuja sexta edição apareceu 
em Stuttgart, em 1894. Traduziremos os nossos 
extratos do original alemão, porque as traduções 
russas, embora numerosas, são, em sua maior 
parte, incompletas ou muito defeituosas.

Resumindo a sua análise histórica, diz Engels:
“O Estado não é, de forma alguma, uma 

força imposta, do exterior, à sociedade. Não 
é, tampouco, ‘a realidade da Ideia moral’, ‘a 
imagem e a realidade da Razão’ como pretende 
Hegel. É um produto da sociedade numa certa 
fase do seu desenvolvimento. É a confissão de 
que essa sociedade se embaraçou numa insolúvel 
contradição interna, se dividiu em antagonismos 
inconciliáveis de que não pode desvencilhar-se. 
Mas, para que essas classes antagônicas, com 
interesses econômicos contrários, não se entre 
devorassem e não devorassem a sociedade numa 
luta estéril, sentiu-se a necessidade de uma 
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força que se colocasse aparentemente acima 
da sociedade, com o fim de atenuar o conflito 
nos limites da ‘ordem’. ‘Essa força, que sai da 
sociedade, ficando, porém, por cima dela e dela 
se afastando cada vez mais, é o Estado’”.

Eis, expressa com toda a clareza, a ideia 
fundamental do marxismo no que concerne ao 
papel histórico e à significação do Estado. O Estado 
é o produto e a manifestação do antagonismo 
inconciliável das classes. O Estado aparece onde 
e na medida em que os antagonismos de classes 
não podem objetivamente ser conciliados. E, 
reciprocamente, a existência do Estado prova que 
as contradições de classes são inconciliáveis.

É precisamente sobre esse ponto de 
importância capital e fundamental que começa a 
deformação do marxismo, seguindo duas linhas 
principais.

De um lado, os ideólogos burgueses e, 
sobretudo, os da pequena burguesia, obrigados, 
sob a pressão de fatos históricos incontestáveis, 
a reconhecer que o estado não existe senão 
onde existem as contradições e a luta de classes, 
“corrigem” Marx de maneira a fazê-lo dizer que o 
Estado é o órgão da conciliação das classes. Para 
Marx, o Estado não poderia surgir nem subsistir 
se a conciliação das classes fosse possível. Para 
os professores e publicistas burgueses e para 
os filisteus despidos de escrúpulos, resulta, ao 
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contrário, de citações complacentes de Marx, 
semeadas em profusão, que o Estado é um 
instrumento de conciliação das classes. Para Marx, 
o Estado é um órgão de dominação de classe, um 
órgão de submisso de uma classe por outra; é a 
criação de uma “ordem” que legalize e consolide 
essa submissão, amortecendo a colisão das 
classes. Para os políticos da pequena burguesia, ao 
contrário, a ordem é precisamente a conciliação 
das classes e não a submissão de uma classe por 
outra; atenuar a colisão significa conciliar, e não 
arrancar às classes oprimidas os meios e processos 
de luta contra os opressores a cuja derrocada elas 
aspiram.

Assim, na revolução de 1917, quando a 
questão da significação do papel do Estado foi posta 
em toda a sua amplitude, posta praticamente, 
como que reclamando uma ação imediata das 
massas, todos os socialistas-revolucionários5 e 
todos os mencheviques6, sem exceção, caíram, 
imediata e completamente, na teoria burguesa da 
“conciliação” das classes pelo “Estado”. Inúmeras 

5	  Partido pequeno-burguês que surgiu na Rússia nos fins de 1901 
e princípios de 1902, em resultado da fusão de vários grupos e círculos 
populistas. Os socialistas-revolucionários não viam as diferenças de classe 
entre o proletariado e o campesinato, minimizavam a diferenciação de classe 
e as contradições dentro do campesinato e rejeitavam o papel dirigente do 
proletariado na Revolução. (https://www.marxists.org/portugues/dicionario/
verbetes/p/partido_soc_revoluc.htm). N.E.A.

6	  Fração minoritária do Partido Operário Social-Democrata dos 
Trabalhadores Russos (1903 a 1912), que a partir de 1912 se transformou em 
um partido independente, defendendo o gradualismo, os métodos reformistas e a 
aliança com a burguesia liberal para alcançar o socialismo. N.E.A.
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resoluções e artigos desses políticos estão 
profundamente impregnados dessa teoria burguesa 
e oportunista da “conciliação”. Essa democracia 
pequeno-burguesa é incapaz de compreender 
que o Estado seja o órgão de dominação de uma 
determinada classe que não pode conciliar-se com 
a sua antípoda (a classe adversa). A sua noção do 
Estado é uma das provas mais manifestas de que 
os nossos socialistas-revolucionários e os nossos 
mencheviques não são socialistas, como nós, 
os bolcheviques, sempre o demonstramos, mas 
democratas pequeno-burgueses de fraseologia 
aproximadamente socialista.

Em Kautsky, a deformação do marxismo 
é muito mais sutil. “Teoricamente”, não nega 
que o Estado seja o órgão de dominação de uma 
classe, nem que as contradições de classe sejam 
inconciliáveis; mas, omite ou obscurece o seguinte: 
se o Estado é o produto da inconciliabilidade 
das contradições de classe, se é uma força 
superior à sociedade, “afastando-se cada vez 
mais da sociedade”, é claro que a libertação da 
classe oprimida só é possível por meio de uma 
revolução violenta e da supressão do aparelho 
governamental criado pela classe dominante e 
que, pela sua própria existência, “se afasta” da 
sociedade. Esta conclusão teoricamente clara por 
si mesma, tirou-a Marx, com inteira precisão, como 
adiante veremos, da análise histórica concreta dos 
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problemas da revolução. E foi precisamente essa 
conclusão que Kautsky “esqueceu” e desvirtuou, 
como demonstraremos detalhadamente no 
decurso da nossa exposição.

Forças Armadas, Prisões Etc.
“Contrariamente à antiga organização 

patriarcal (da tribo ou do clã) - continua Engels - 
o Estado se caracteriza, em primeiro lugar, pela 
divisão dos súditos segundo o território”.

Essa divisão nos parece “natural”, mas 
representa uma longa luta com a antiga organização 
patriarcal por clãs ou famílias.

“O segundo traço característico do Estado 
é a instituição de um poder público que já não 
corresponde diretamente à população e se organiza 
também como força armada. Esse poder público 
separado é indispensável, porque a organização 
espontânea da população em armas se tornou 
impossível desde que a sociedade se dividiu em 
classes... Esse poder público existe em todos os 
Estados. Compreende não só homens armados, 
como também elementos materiais, prisões e 
instituições coercivas de toda espécie, que a 
sociedade patriarcal (clã) não conheceu”.

Engels desenvolve a noção dessa “força” que 
se chama Estado, força proveniente da sociedade, 
mas superior a ela e que dela se afasta cada vez 
mais. Em que consiste, principalmente, essa força? 
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Em destacamentos de homens armados que 
dispõem das prisões, etc.

Temos o direito de falar em destacamentos de 
homens armados, porque o poder público próprio 
a cada Estado “já não corresponde diretamente” 
à população armada, isto é, à sua “organização 
espontânea em armas”.

Como todos os grandes pensadores 
revolucionários, Engels esforça-se por atrair a 
atenção dos trabalhadores conscientes para o que a 
medíocre pequena burguesia dominante considera 
menos digno de atenção, mais banal, consagrado 
por preconceitos não apenas resistentes, mas, 
pode-se dizer, petrificados. O exército permanente 
e a política são os principais instrumentos do poder 
governamental. Mas, poderia ser de outra forma?

Para a grande maioria dos europeus do fim 
do século XIX, aos quais Engels se dirige e que 
não viveram nem observaram de perto nenhuma 
grande revolução, não poderia ser de outra forma. 
Não compreendem de maneira alguma o que 
seja a “organização espontânea da população em 
armas”. De onde vem a necessidade de corpos 
especiais de homens armados (polícia, exército 
permanente), separados da sociedade e superiores 
a ela? Os filisteus da Europa ocidental e da Rússia 
respondem, muito naturalmente, a essa pergunta, 
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por uma ou duas frases colhidas em Spencer7 ou 
em Mikhailovsky, e alegam a complicação crescente 
da vida social, a diferenciação das funções sociais, 
etc.

Essas alegações parecem “científicas” e 
tranquilizam admiravelmente o bom público, 
obscurecendo o principal, o essencial: a cisão 
da sociedade em classes irreconciliavelmente 
inimigas.

Se essa cisão não existisse, a “organização 
espontânea da população em armas” se 
distinguiria certamente, por sua complexidade, 
por sua técnica, etc., da organização primitiva de 
um bando de macacos armados de cacetes, ou da 
de homens primitivos ou associados em clãs, mas 
seria possível.

É, porém, impossível, porque a sociedade 
civilizada está dividida em classes hostis e 
irreconciliáveis cujo armamento “espontâneo” 
provocaria a luta armada. Forma-se o Estado; 
cria-se uma força especial, criam-se corpos 
armados, e cada revolução, destruindo o aparelho 
governamental, põe em evidência como a classe 
dominante se empenha em reconstituir, a seu 

7	  Publicista e filosofo inglês; engenheiro (1820-1903). Tentou criar um 
sistema filosófico baseado na teoria da evolução. Reduziu todos os atos do 
mundo a dois processos que se repetem continuamente; o da evolução, que 
consiste numa difusão do movimento e numa organização da matéria, e o da 
dissolução, que consiste na dispersão dos elementos que compõem o universo. 
(https://www.marxists.org/portugues/dicionario/verbetes/s/spencer_herbert.
htm). N.E.A.
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serviço, corpos de homens  armados, como a 
classe oprimida se empenha em criar uma nova 
organização do mesmo gênero, para pô-la ao 
serviço, não mais dos exploradores, mas dos 
explorados.

Na passagem citada, Engels coloca 
teoricamente a questão que, na prática, toda 
grande revolução põe diante de nós em plena 
evidência e na escala da ação das massas, ou seja 
a questão das relações entre os destacamentos 
“separados” de homens armados e a “organização 
espontânea da população em armas”. Veremos 
essa questão evoluir na experiência das revoluções 
europeias e russas.

Mas, voltemos à exposição de Engels.
Ele mostra que o poder público é, às vezes, 

fraco - por exemplo, em certas regiões da América 
do Norte (trata-se - exceção bem rara na sociedade 
capitalista - de certas regiões em que, antes do 
período imperialista, predominava o colono livre) 
mas, em geral, o poder público aumenta:

“O poder público se reforça à medida 
que se agravam os antagonismos de classe no 
interior e à medida que os Estados contíguos 
se tornam mais fortes e mais populosos. Basta 
considerar a Europa atual, onde a luta de classes 
e a competição às conquistas têm aumentado o 
poder público a um tal grau que ameaça absorver 
toda a sociedade e até o próprio Estado”.
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Essas linhas foram escritas, quando muito, 
pouco depois de 1890. O último prefácio de 
Engels tem a data de 16 de junho de 1891. A 
evolução para o imperialismo, caracterizada pela 
dominação absoluta dos trustes, pela onipotência 
dos grandes bancos, pela política colonial em 
grande escala, etc., mal começava na França e 
era ainda mais fraca na América e na Alemanha. 
Desde então, a “competição às conquistas” deu 
um passo gigantesco, a ponto de o globo terrestre, 
mais ou menos em 1910, achar-se definitivamente 
partilhado entre os “conquistadores rivais”, isto 
é, entre as grandes potências espoliadoras. Os 
armamentos terrestres e marítimos aumentaram 
em enormes proporções e a guerra de rapina de 
1914-1917, que devia acarretar a hegemonia 
universal da Inglaterra ou da Alemanha e repartir 
o despojo, quase levou a uma catástrofe completa 
a “absorção” de todas as forças sociais pela 
voracidade do poder governamental.

Engels soube, já em 1891, denunciar 
a “competição às conquistas” como um dos 
principais traços, características da política 
exterior das grandes potências, ao passo que os 
malandrins do social- patriotismo, em 1914-1917, 
depois que essa rivalidade centuplicada gerou 
a guerra imperialista, disfarçam a sua solicitude 
pelos interesses espoliadores da “sua” burguesia 
com frases sobre a “defesa nacional”, a “defesa da 
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República e da Revolução”, etc.!
O Estado, Instrumento de Exploração da 

Classe Oprimida
Para manter um poder público separado da 

sociedade e situado acima dela, são necessários os 
impostos e uma dívida pública.

“Investidos do poder público e do direito 
de cobrança dos impostos - escreve Engels; - 
os funcionários, considerados como órgãos da 
sociedade, são colocados acima da sociedade.  O 
respeito   livre, voluntário, de que eram cercados 
os órgãos da sociedade patriarcal (do clã) já lhes 
não bastaria, mesmo que pudessem adquiri-lo.”

Fazem-se leis sobre a “santidade” e 
“inviolabilidade” dos funcionários.

“‘O mais insignificante agente de polícia’ 
tem mais ‘autoridade’ que os representantes do 
clã; mas, o chefe militar de um país civilizado 
poderia invejar um chefe de clã, que a sociedade 
patriarcal cercava de um respeito ‘voluntário e 
não imposto pelo cacete’”.

Surge, agora, a questão da situação 
privilegiada dos funcionários como órgãos do 
poder público. O ponto essencial é este: que é 
que os coloca acima da sociedade? Veremos como 
esta questão teórica foi resolvida praticamente 
pela Comuna de Paris em 1871, e contornada por 
Kautsky em 1912, com o emprego de um processo 
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reacionário.
“Como o Estado nasceu da necessidade de 

refrear os antagonismos de classes, no próprio 
conflito dessas classes, resulta, em princípio, 
que o Estado é sempre o Estado da classe mais 
poderosa, da classe economicamente dominante 
que, também graças a ele, se toma a classe 
politicamente dominante e adquire, assim, novos 
meios de oprimir e explorar a classe dominada.”

Não só o Estado antigo e o Estado feudal eram 
órgãos de exploração dos escravos e dos servos, 
como também:

“O Estado representativo moderno é 
um instrumento de exploração do trabalho 
assalariado pelo capital. Há, no entanto, períodos 
excepcionais em que as classes em luta atingem 
tal equilíbrio de forças, que o poder público 
adquire momentaneamente certa independência 
em relação às mesmas e se torna uma espécie de 
árbitro entre elas.”

Tais foram a monarquia absoluta dos 
séculos XVII e XVIII, o bonapartismo do primeiro 
e do segundo Império na França, e Bismarck na 
Alemanha.

Tal é, acrescentaremos nós, o governo 
de Kerensky8 na Rússia republicana, com a sua 

8	  Keresnky (1881-1970) tinha origem nobre e foi mistro e ministro-
presidente do governo provisório constituído após a Revolução de Fevereiro 
de 1917. Emigrou em 1918 para França e, em seguida, instalou-se nos EUA. 
(https://www.marxists.org/portugues/dicionario/verbetes/k/kerensky.htm) N.E.A.
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política de perseguição contra o proletariado 
revolucionário no momento em que os Sovietes 
são já impotentes em virtude de seus dirigentes 
pequeno-burgueses e a burguesia ainda não é 
bastante forte para os dissolver sem cerimônia.

“Na República democrática” - continua 
Engels - “a riqueza utiliza-se do seu poder 
indiretamente, mas com maior segurança”, 
primeiro pela “corrupção pura e simples dos 
funcionários” (América), depois pela “aliança 
entre o Governo e a Bolsa” (França e América).

Atualmente, o imperialismo e o reinado 
dos Bancos têm “desenvolvido”, com uma arte 
requintada, em todas as repúblicas democráticas, 
esses dois meios de manter e exercer a onipotência 
da riqueza. Se, por exemplo, nos primeiros meses 
da República democrática na Rússia, em plena 
lua-de-mel, por assim dizer, do casamento dos 
socialistas-revolucionários e dos mencheviques 
com a burguesia dentro do governo de coligação, 
o sr. Paltchinski9 sabotava todas as medidas 
propostas para refrear os apetites desenfreados 
dos capitalistas e as suas exações nos fornecimentos 
militares; se, em seguida, o sr. Paltchinski, saído do 
ministério e substituído, naturalmente, por outro 
Paltchinski da mesma marca, se vê “gratificado” 
pelos capitalistas com uma boa sinecura rendendo 

9	  Foi vice-ministro do Comércio e da Indústria do Governo Provisório 
burguês (1917); inspirou a sabotagem pelos industriais. (https://www.marxists.
org/portugues/dicionario/verbetes/p/paltchinski_piotr.htm). N.E.A.
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cento e vinte mil rublos por ano, que significa isso? 
Corrupção direta ou indireta? Aliança do governo 
com os sindicatos patronais ou “apenas” relações 
de amizade? Qual é o papel desempenhado por 
Tchernov10e Tseretelli11, Avksentiev e Skobelev? 
São aliados “diretos” ou apenas indiretos dos 
milionários concussionários?

A onipotência da “riqueza” é tanto melhor 
assegurada numa república democrática quanto 
não está sujeita a uma crosta acanhada do 
capitalismo. A república democrática é a melhor 
crosta possível do capitalismo. Eis por que o capital, 
depois de se ter apoderado dessa crosta ideal, 
graças aos Paltchinski, aos Tchernov, aos Tseretelli 
e consortes, firmou o seu poder de maneira tão 
sólida, tão segura, que nenhuma mudança de 
pessoas, instituições ou partidos, na república 
democrática burguesa, é suscetível de abalar esse 
poder.

É preciso notar ainda, que Engels definiu o 
sufrágio universal de uma forma categórica: um 
instrumento de dominação da burguesia. O sufrágio 
universal, diz ele, considerando, manifestamente, 

10	  Foi um dos fundadores do partido pequeno-burguês “Partido Social-
Revolucionário”, do qual era o chefe e teórico. Em 1917, foi Ministro da 
Agricultura do governo de Kerensky, e em janeiro de 1918, presidente da 
Constituinte. Após a revolução de outubro, favoreceu ativamente todos os 
esforços pela restauração do regime burguês na Rússia. (https://www.marxists.
org/portugues/dicionario/verbetes/t/tchernov.htm). N.E.A.

11	  Menchevique e adversário da revolução socialista, torna-se ministro 
dos Correios e Telégrafo do governo provisório em Maio de 1917. Emigra para 
França, em 1923, e para os EUA em 1940. (https://www.marxists.org/portugues/
dicionario/verbetes/t/tsereteli.htm). N.E.A.
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a longa experiência da socialdemocracia alemã, é 
“o indício da maturidade da classe 

operária. Nunca mais pode dar e nunca dará 
nada no Estado atual.”

Os democratas pequeno-burgueses, do 
gênero dos nossos socialistas-revolucionários 
e mencheviques, e os seus irmãos, os social-
patriotas e oportunistas da Europa ocidental, 
esperam, precisamente, “mais alguma coisa” 
do sufrágio universal. Partilham e fazem o povo 
partilhar da falsa concepção de que o sufrágio 
universal, “no Estado atual”, é capaz de manifestar 
verdadeiramente e impor a vontade da maioria 
dos trabalhadores.

Não podemos senão notar aqui essa falsa 
concepção e salientar que a declaração clara, precisa 
e concreta de Engels é desvirtuada a cada passo na 
propaganda e na agitação dos partidos socialistas 
“oficiais”, isto é, oportunistas.  Demonstraremos 
mais amplamente toda a falsidade da ideia que 
Engels aqui repudia, desenvolvendo mais adiante 
as teorias de Marx e Engels sobre o Estado “atual”.

Em sua obra mais popular, Engels resume 
nestes termos a sua teoria:

“O Estado, por conseguinte, não existiu 
sempre. Houve sociedades que passaram 
sem ele e que não tinham a menor noção de 
Estado nem de poder governamental. A um 
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certo grau do desenvolvimento econômico, 
implicando necessariamente na divisão da 
sociedade em classes, o Estado tornou-se uma 
necessidade, em consequência dessa divisão. 
Presentemente, marchamos a passos largos 
para um tal desenvolvimento da produção, que 
a existência dessas classes não só deixou de 
ser uma necessidade, como se toma mesmo um 
obstáculo à produção. As classes desaparecerão 
tão inelutavelmente como apareceram. Ao 
mesmo tempo que as classes, desaparecerá 
inevitavelmente o Estado. A sociedade 
reorganizando a produção sobre a base da 
associação livre e igual de todos os produtores, 
enviará a máquina governamental para o lugar 
que lhe convém: o museu de antiguidades, ao 
lado da roda de fiar e do machado de bronze”. 

Na literatura de propaganda da 
socialdemocracia contemporânea, não se encontra 
essa citação. E quando reproduz esse trecho, é, em 
geral, como quem se curva diante de um ídolo, como 
quem faz um ato de veneração oficial por Engels, 
sem o menor cuidado de refletir sobre a amplitude 
e profundeza da revolução que “enviará a máquina 
governamental para o museu de antiguidades”. A 
maior parte das vezes parece que nem sequer se 
compreendeu o que Engels entende por máquina 
governamental.

“Definhamento” do Estado e a Revolução 
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Violenta
As palavras de Engels sobre o “definhamento” 

do Estado gozam de tal celebridade, são tão 
frequentemente citadas, põem tão bem em relevo 
o fundo da falsificação oportunista do marxismo, 
que é necessário examiná-las detalhadamente. 
Citaremos toda a passagem de onde são extraídas:

“O proletariado se apodera da força do 
Estado e começa por transformar os meios de 
produção em propriedade do Estado. Por esse 
meio, ele próprio se destrói como proletariado, 
abole todas as distinções e antagonismos de 
classes e, simultaneamente, também o Estado, 
como Estado. A antiga sociedade, que se movia 
através dos antagonismos de classe, tinha 
necessidade do Estado, isto é, de uma organização 
da classe exploradora, em cada época, para 
manter as suas condições exteriores de produção 
e, principalmente, para manter pela força a classe 
explorada nas condições de opressão exigidas 
pelo modo de produção existente (escravidão, 
servidão, trabalho assalariado). O Estado era o 
representante oficial de toda a sociedade, a sua 
síntese num corpo visível, mas só o era como 
Estado da própria classe que representava em 
seu tempo toda a sociedade: Estado de cidadãos 
proprietários de escravos, na antiguidade; Estado 
da nobreza feudal, na Idade Média; e Estado da 
burguesia de nossos dias. Mas, quando o Estado 
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se toma, finalmente, representante efetivo da 
sociedade inteira, então toma-se supérfluo. 
Uma vez que não haja nenhuma classe social a 
oprimir; uma vez que, com a soberania de classe 
e com a luta pela existência individual, baseada 
na antiga anarquia da produção, desapareçam 
as colisões e os excessos que daí resultavam - 
não haverá mais nada a reprimir, e, um poder 
especial de repressão, um Estado, deixa de ser 
necessário.”

O primeiro ato pelo qual o Estado se 
manifesta realmente como representante de toda 
a sociedade - a posse dos meios de produção em 
nome da sociedade - é, ao mesmo tempo, o último 
ato próprio do Estado. A intervenção do Estado nas 
relações sociais se vai tomando supérflua daí por 
diante e desaparece automaticamente. O governo 
das pessoas é substituído pela administração das 
coisas e pela direção do processo de produção. 
O Estado não é “abolido”: morre. É desse ponto 
de vista que se deve apreciar a palavra de ordem 
de “Estado livre do povo”, tanto em seu interesse 
passageiro para a agitação, como em sua definitiva 
insuficiência científica; é, igualmente, desse ponto 
de vista que se deve apreciar a reivindicação dos 
chamados anarquistas, pretendendo que o Estado 
seja abolido de um dia para o outro12.

Sem receio de erro, pode-se dizer que, de 
todo esse raciocínio de Engels, de uma notável 

12	  F. Engels, Anti-Dühring. (N. de A. L.)
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riqueza de pensamento, só resta, nos partidos 
socialistas de hoje, como verdadeira aquisição do 
pensamento socialista, a fórmula de Marx, segundo 
a qual o Estado “morre”, contrariamente à doutrina 
anarquista da “abolição” do Estado. Amputar assim 
o marxismo é reduzi-lo ao oportunismo, pois que, 
depois de um tal “comentário”, não fica senão a 
concepção de uma, transformação lenta, igual, 
progressiva, sem sobressalto nem tempestade, 
sem revolução. A “extinção” do Estado, na 
concepção corrente, espalhada, esse “comentário” 
é a mais grosseira deformação do marxismo em 
proveito exclusivo da burguesia, deformação 
baseada teoricamente na omissão das principais 
circunstâncias e considerações indicadas, nas 
conclusões de Engels, que acabamos de citar por 
extenso.

Logo no início do seu raciocínio, Engels diz que, 
ao tomar o poder, o proletariado, “por esse meio, 
abole o Estado como Estado”. “Não se costuma” 
aprofundar o que isso significa. Em geral, despreza- 
se inteiramente esse pensamento ou se vê nele 
uma espécie de “fraqueza hegeliana” de Engels. Na 
realidade, essas palavras significam, em síntese, 
a experiência de uma das maiores revoluções 
proletárias, a experiência da Comuna de Paris de 
1871, de que falaremos mais detalhadamente 
no lugar que lhe compete. De fato, Engels fala 
da “abolição” do Estado burguês pela revolução 
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proletária, ao passo que as suas palavras sobre o 
definhamento e a “morte” do Estado se referem 
aos vestígios do Estado proletário que subsistem 
depois da revolução socialista. Segundo Engels, o 
Estado burguês não “morre”; é “aniquilado” pelo 
proletariado na revolução. O que morrer depois 
dessa revolução é o Estado proletário ou semi-
Estado.

O Estado é “uma força especial de repressão”. 
Esta notável e profunda definição de Engels é 
de uma absoluta clareza. Dela resulta que essa 
“força especial de repressão” do proletariado 
pela burguesia, de milhões de trabalhadores por 
um punhado de ricos, deve ser substituída por 
uma “força especial de repressão” da burguesia 
pelo proletariado (a ditadura do proletariado). É 
nisso que consiste a “abolição do Estado como 
Estado”. É nisso que consiste o “ato” de posse 
dos meios de produção em nome da sociedade. 
Consequentemente, essa substituição de uma 
“força especial” (a da burguesia) por outra “força 
especial” (a do proletariado) não pode equivaler 
para aquela a um “definhamento”.

Esse “definhamento” ou, para falar com 
mais relevo e cor, essa “letargia”, coloca-a Engels, 
claramente, no período posterior ao “ato de posse 
dos meios de produção pelo Estado, em nome 
da sociedade”, posterior, portanto, à revolução 
socialista. Todos nós sabemos que a forma política 
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do “Estado” é, então, a plena democracia. Mas, 
nenhum dos oportunistas, que impudentemente 
desvirtuam o marxismo, concebe que Engels se 
refira à “letargia” e à “morte” da democracia. 
À primeira vista, parece estranho; mas, só é 
incompreensível para quem não reflete que a 
democracia é também Estado e, por conseguinte, 
desaparecerá quando o Estado desaparecer. Só 
a Revolução pode “abolir” o Estado burguês. O 
Estado em geral, isto é, a plena democracia, só 
pode “definhar”.

Ao enunciar a sua famosa fórmula: “O Estado 
morre”, Engels apressou-se a precisar que essa 
fórmula é dirigida contra os oportunistas e contra 
os anarquistas. E coloca em primeiro lugar o 
corolário que atinge os oportunistas.

Pode-se apostar que, em dez mil pessoas 
que leram essas linhas ou ouviram falar do 
“definhamento” do Estado, nove mil e novecentos 
ignoram absolutamente ou fingem esquecer que 
Engels não dirigia as conclusões da sua fórmula 
apenas contra os anarquistas. E, nas dez restantes, 
há seguramente nove que não sabem o que é o 
“Estado livre do povo” e porque, atacando-o, Engels 
ataca ao mesmo tempo os oportunistas. É assim 
que se escreve a história. É assim que se adultera 
insensivelmente a grande doutrina revolucionária, 
até transformá-la numa banalidade ao nível 
da mediocridade reinante. A conclusão contra 
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os anarquistas foi mil vezes repetida, repisada 
e simplificada, fixando-se nos cérebros com a 
tenacidade de um preconceito. A conclusão contra 
os oportunistas, porém, deixaram-na na sombra e 
“esquecida”!

O “Estado livre do povo” era o programa e 
a fórmula corrente dos socialdemocratas alemães 
de 1870. Essa fórmula não tem nenhum conteúdo 
político, não passando de uma pomposa expressão 
burguesa da ideia de democracia. Engels dispunha-
se a “justificar momentaneamente” o seu emprego 
na agitação, na medida em que essa fórmula 
aludia legalmente à república democrática. Mas 
era uma fórmula oportunista, pois exprimia não só 
uma democracia burguesa mal disfarçada, como 
também - a incompreensão da crítica socialista 
do Estado em geral. Nós somos partidários da 
república democrática como sendo a melhor 
forma de governo para o proletariado sob o regime 
capitalista, mas andaríamos mal se esquecêssemos 
que a escravidão assalariada é o quinhão do povo 
mesmo na república burguesa mais democrática.

Mais adiante: todo Estado é uma “força 
especial de repressão” da classe oprimida. Um 
Estado, seja ele qual for, não poderá ser livre nem 
popular. Marx e Engels explicaram isso muitas 
vezes aos seus camaradas de partido, mais ou 
menos em 1870.

Na mesma obra de Engels, de cujo raciocínio 
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sobre o definhamento do Estado todos se recordam, 
encontra-se desenvolvida a definição da revolução 
violenta. A apreciação do seu papel histórico 
torna- se, na obra de Engels, verdadeira apologia 
da revolução. Disso ninguém “se lembra”; é moda, 
nos partidos socialistas contemporâneos, não falar 
nem pensar nunca no assunto; na propaganda e 
na agitação cotidianas entre as massas, essas 
ideias não desempenham papel algum. No 
entanto, estão indissoluvelmente ligadas à ideia 
do “definhamento” do Estado, com a qual formam 
um todo.

Eis a passagem de Engels:
“Que a violência desempenha ainda outro 

papel na história, um papel revolucionário; 
que é, segundo Marx, a parteira de toda velha 
sociedade, grávida de uma sociedade nova; que 
é a arma com a qual o movimento social abre 
caminho e quebra formas políticas petrificadas 
e mortas - sobre isso o sr. Dühring13 silencia. 
É suspirando e gemendo que ele admite a 
possível necessidade da violência para derrubar 
a exploração econômica... Infelizmente, pois a 
violência, diz ele, sempre desmoraliza os que a 
ela recorrem. E isso, a despeito do grande surto 

13	  Professor de mecânica, filosofo e economista alemão (1883-1921l. Em 
filosofia, foi um materialista vulgar e mecanicista, que interpretava a história da 
sociedade do ponto de vista da “teoria da violência”. Era idealista e defendia 
uma concepção metafisica do mundo. Para combater as teorias de Dühring, 
Engels escreveu vários artigos, posteriormente reunidos no volume: Anti-
Dühring. (https://www.marxists.org/portugues/dicionario/verbetes/d/duhring.
htm). N.E.A.
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moral e intelectual que nasce de toda revolução 
vitoriosa! E isso na Alemanha, onde o choque 
violento, ao qual o povo poderia ser constrangido, 
teria, ao menos, a vantagem de destruir o 
servilismo que penetrou na consciência nacional 
em seguida às humilhações da Guerra dos Trinta 
Anos. E é essa mentalidade de predicante, sem 
arrojo, sem sabor e sem força, que pretenderia 
impor-se ao partido mais revolucionário que a 
história conhece”.

Como conciliar na mesma doutrina essa 
apologia da revolução violenta, insistentemente 
repetida por Engels, aos socialdemocratas alemães 
de 1878 a 1895, isto é, até a sua morte, com a 
teoria do “definhamento” do Estado?

Costumam conciliá-las ecleticamente, 
tomando, por um processo empírico14 ou 
sofístico15, arbitrariamente, ou para agradar aos 
poderosos do dia, ora a ideia da revolução violenta, 
ora a do definhamento; e noventa e nove por cento 
das vezes, senão mais, colocam em primeiro plano 
justamente esta última. A dialética cede lugar ao 

14	  Doutrina segundo a qual todo conhecimento provém unicamente da 
experiência, limitando-se ao que pode ser captado do mundo externo, pelos 
sentidos, ou do mundo subjetivo.
15	  Sofismo é um conceito filosófico que está relacionado com a lógica, a 
argumentação e os tipos de raciocínio. Trata-se de um erro, uma argumentação 
falsa que é cometida intencionalmente com o intuito de persuadir seu interlocutor. 
Assim, ele gera uma ilusão de verdade. N.E.A.
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ecletismo16: com relação ao marxismo, é a coisa 
mais frequente e mais espalhada na literatura 
socialdemocrata oficial dos nossos dias. Não é 
uma novidade, certamente, pois o ecletismo já 
substituiu a dialética na história da filosofia clássica 
grega. Na falsificação oportunista do marxismo, a 
falsificação eclética da dialética17 engana as massas 
com mais facilidade, dando-lhes uma aparente 
satisfação, fingindo ter em conta todas as faces do 
fenômeno, todas as formas de desenvolvimento e 
todas as influências contraditórias; mas, de fato, 
isso não dá uma noção completa e revolucionária 
do desenvolvimento social.

Já dissemos, e o demonstraremos mais 
detalhadamente a seguir, que a doutrina de Marx 
e Engels sobre a necessidade da revolução violenta 
se refere ao Estado burguês. Este só pode, em 
geral, ceder lugar ao Estado proletário (ditadura 
do proletariado) por meio da revolução violenta e 
não por meio do “definhamento”. A apologia que 

16	  Diretriz teórica originada na Antiguidade grega que se caracteriza pela 
justaposição de teses e argumentos oriundos de doutrinas filosóficas diversas, 
formando uma visão de mundo pluralista e multifacetada. Por extensão, 
qualquer teoria ou prática que se caracteriza pela escolha do que parece melhor 
entre várias doutrinas, métodos ou estilos. N.E.A.

17	  Em sentido bastante genérico, dialética significa oposição, conflito 
originado pela contradição entre princípios teóricos ou fenômenos empíricos. 
O conceito filosófico surgiu na Antiguidade e foi desenvolvido, posteriormente, 
por diversos pensadores, como Hegel e Marx. Karl Marx era materialista e 
defendia duas questões centrais: 1) que o mundo material condiciona as ideias 
e 2) que a dialética precisa estar relacionada ao todo (a realidade, história 
da humanidade), através da luta de classes. Por isso, desenvolveu o método 
conhecido como materialismo dialético. Em suas formulações teóricas e lutas 
políticas, Lenin se dedicou a combater a falsificação do marxismo. N.E.A.
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Engels faz da revolução violenta está plenamente 
de acordo com as numerosas declarações, altivas 
e categóricas, de Marx (lembremo-nos do final de 
A Miséria da Filosofia e do Manifesto Comunista) 
sobre a inevitabilidade da revolução violenta; 
lembremo-nos   da crítica ao programa de Gotha 
em 1875, quase trinta anos mais tarde, em que 
Marx flagela desapiedadamente o oportunismo. 
Essa apologia de Engels não é, decerto, o produto 
do “entusiasmo”, nem das necessidades da 
declamação  ou da polêmica. A essência de toda 
a doutrina de Marx e de Engels é a necessidade 
de inocular sistematicamente nas massas essa 
ideia da revolução violenta. É a omissão dessa 
propaganda, dessa agitação, que marca com mais 
relevo a traição doutrinária das tendências social-
patrióticas e kautskistas.

A substituição do Estado burguês pelo Estado 
proletário não é possível sem revolução violenta. 
A abolição do Estado proletário, isto é, a abolição 
de todo e qualquer Estado, só é possível pelo 
“definhamento”.

Marx e Engels desenvolveram essa teoria 
por uma forma detalhada e concreta, estudando 
separadamente cada situação revolucionária e 
analisando as lições fornecidas pela experiência 
de cada revolução em particular. Passemos a essa 
parte da sua doutrina que é, evidentemente, a 
mais importante.
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4.	 A Experiência de 1848-1851

As Vésperas da Revolução
As primeiras obras do marxismo adulto, A 

Miséria da Filosofia e o Manifesto Comunista, 
aparecem nas vésperas da revolução de 1848. 
Em consequência desta circunstância, além da 
exposição dos princípios gerais do marxismo, 
temos nelas, até certo ponto, um reflexo da 
situação revolucionária de então; assim, creio que 
será mais acertado estudar o que os nossos autores 
dizem do Estado, antes de examinarmos as suas 
conclusões da experiência dos anos de 1848-1851.

“Em lugar da velha sociedade civil - escreve 
Marx na Miséria da Filosofia - a classe laboriosa, 
no curso do seu desenvolvimento, instituirá uma 
associação onde não existirão as classes nem os   
seus antagonismos; e, desde então, não haverá 
mais poder político propriamente dito, pois o 
poder político é precisamente o resumo oficial 
do antagonismo existente na sociedade civil”.18

É instrutivo aproximar desta exposição geral 
da ideia do desaparecimento do Estado a exposição 
feita no Manifesto Comunista, escrito por Marx e 
Engels alguns meses mais tarde, em novembro de 
1847:

18	  Karl Marx, A Miséria da Filosofia. (N. de A.L.)
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“Esboçando a largos traços as fases 
do desenvolvimento proletário, expusemos a 
história da guerra civil, mais ou menos latente 
na sociedade, até a hora em que se transforma 
em revolução aberta e em que o proletariado 
funda a sua dominação pela derrubada violenta 
da burguesia.”

Como vimos acima, a primeira etapa da 
revolução operária é a constituição (literalmente: 
a elevação, Erbebung19) do proletariado em classe 
dominante, a conquista da democracia.

“O proletariado aproveitará a sua 
supremacia política para arrancar, pouco a 
pouco, todo o capital à burguesia, para centralizar 
todos os instrumentos de produção nas mãos 
dá Estado, isto é, do proletariado organizado 
como classe dominante, e para aumentar o mais 
rapidamente possível a quantidade das forças 
produtoras.”

Vemos aqui formulada uma das mais notáveis 
e importantes ideias do marxismo a propósito do 
Estado, ou seja, a da “ditadura do proletariado” 
(como Marx e Engels, depois da Comuna de 
Paris, iriam chamá-la); encontramos, depois, uma 
definição altamente interessante do Estado, que 
faz parte, também, das “palavras esquecidas” 
do marxismo: “o Estado, isto é, o proletariado 
organizado como classe dominante”.

19	  Palavra de origem alemã que significa justamente “elevação”. N.E.A.
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Essa definição do Estado nunca foi comentada 
na literatura de propaganda e de agitação dos 
partidos socialdemocratas oficiais. Ainda mais: 
foi esquecida precisamente por ser inconciliável 
com    o reformismo e absolutamente contrária aos 
preconceitos oportunistas habituais e às ilusões 
burguesas sobre o “desenvolvimento pacífico da 
democracia”.

O proletariado tem necessidade de um 
Estado, repisam todos os oportunistas, os social-
patriotas e os kautskistas, afirmando ser essa 
a doutrina de Marx, mas “esquecendo-se” de 
acrescentar: primeiro, que o proletariado, segundo 
Marx, só tem necessidade de um Estado em 
definhamento, isto é, constituído de tal forma que 
comece sem demora a definhar e que não possa 
deixar de definhar; depois, que o Estado de que os 
trabalhadores precisam não é outra coisa senão “o 
proletariado organizado como classe dominante”.

O Estado é a organização especial de uma 
força, da força destinada a subjugar determinada 
classe. Qual é, pois, a classe que o proletariado 
deve subjugar? Evidentemente, só a classe dos 
exploradores, a burguesia. Os trabalhadores 
só têm necessidade do Estado para quebrar a 
resistência dos exploradores, e só o proletariado 
tem envergadura para quebrá-la, porque o 
proletariado é a única classe revolucionária até o 
fim e capaz de unir todos os trabalhadores e todos 
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os exploradores na luta contra a burguesia, a fim 
de a suplantar definitivamente.

As classes exploradoras precisam da 
dominação política para a manutenção da 
exploração, no interesse egoísta de uma ínfima 
minoria contra a imensa maioria do povo. As classes 
exploradas precisam da dominação política para o 
completo aniquilamento de qualquer exploração, 
no interesse da imensa maioria do povo contra a 
ínfima minoria dos escravistas modernos, ou sejam 
os proprietários fundiários e os capitalistas.

Os democratas pequeno-burgueses, esses 
pseudo-socialistas que substituíram a luta de 
classes por suas fantasias de harmonia entre 
as classes, fizeram da transformação socialista 
uma espécie de sonho: para eles, não se trata de 
derrubar a dominação da classe exploradora, mas 
de submeter paulatinamente à maioria a minoria 
consciente do seu papel. O único resultado dessa 
utopia pequeno-burguesa, indissoluvelmente 
ligada à ideia de um Estado por cima das classes, 
foi a traição dos interesses das classes laboriosas, 
como o provou a história das revoluções francesas 
de 1848 e de 1871, como o provou a experiência da 
participação “socialista” nos ministérios burgueses 
da Inglaterra, da França, da Itália e de outros países, 
no fim do século XIX e começo do XX.

Marx lutou, durante toda a sua vida, contra 
o socialismo burguês, ressuscitado atualmente, na 
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Rússia, pelos partidos socialista-revolucionário e 
menchevique. Marx, consequente consigo mesmo, 
aplicou a sua doutrina da luta de classes até na sua 
teoria do poder político e do Estado.

A derrocada da dominação da burguesia só 
é possível pelo proletariado, única classe cujas 
condições econômicas de existência a tornam 
capaz de preparar e realizar essa derrocada. O 
regime burguês, ao mesmo tempo que fraciona, 
dissemina os camponeses e todas as camadas da 
pequena burguesia, concentra, une e organiza o 
proletariado. Em virtude do seu papel econômico 
na grande produção, só o proletariado é capaz de 
ser o guia de todos os trabalhadores e de todas as 
massas que, embora tão exploradas, escravizadas 
e esmagadas quanto ele, e mesmo mais do que 
ele, não são aptas para lutar independentemente 
por sua emancipação.

A doutrina da luta de classes, aplicada por 
Marx ao Estado e à revolução socialista, conduz 
fatalmente a reconhecer a supremacia política, a 
ditadura do proletariado, isto é, um poder proletário 
exercido sem partilha e apoiado diretamente na 
força das massas em armas. O derrubamento 
da burguesia só é realizável pela transformação 
do proletariado em classe dominante, capaz de 
dominar a resistência inevitável e desesperada da 
burguesia e de organizar todas as massas laboriosas 
exploradas para um novo regime econômico.
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O proletariado precisa do poder político, da 
organização centralizada da força, da organização 
da violência, para reprimir a resistência dos 
exploradores e dirigir a massa enorme da 
população - os camponeses, a pequena burguesia, 
os semiproletários - na “’edificação” da economia 
socialista.

Educando o partido operário, o marxismo 
forma a vanguarda do proletariado, capaz de tomar 
o poder e de conduzir todo o povo ao socialismo, 
capaz de dirigir e de organizar um novo regime, 
de ser o instrutor, o chefe e o guia de todos os 
trabalhadores, de todos os exploradores, para a 
criação de uma sociedade sem burguesia, e isto 
contra a burguesia. O oportunismo, ao contrário, 
desliga da massa e educa, apenas, no partido 
operário, os representantes dos trabalhadores 
mais bem retribuídos, que se “instalam “ muito 
confortavelmente em regime capitalista e 
vendem por um prato de lentilhas o seu direito de 
primogenitura, isto é, renunciam ao papel de guias 
revolucionários do povo contra a burguesia.

“O Estado, isto é, o proletariado organizado 
como classe dominante” - esta teoria de Marx está 
indissoluvelmente ligada a todo o seu ensinamento 
sobre o papel revolucionário do proletariado na 
história. Esse papel tem como ponto culminante 
a ditadura proletária, a dominação política do 
proletariado.
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Mas, se o proletariado precisa do Estado 
como de uma organização particular da violência 
contra a burguesia, é natural que se pergunte 
se uma tal organização é realizável sem o prévio 
aniquilamento, a destruição prévia da máquina 
governamental que a burguesia criou para o seu 
próprio uso. O Manifesto Comunista conduz a essa 
conclusão, e dela se ocupa Marx quando resume 
as lições da revolução de 1848-1851.

A Experiência de uma Revolução
A propósito da questão do Estado, e 

estudando os resultados da revolução de 1848-
1851, Marx, faz, sobre o ponto que nos interessa, 
o seguinte raciocínio no 18 de Brumário de Luís 
Bonaparte:

“Mas a revolução vai ao fundo das coisas. 
Atualmente, o seu caminho passa ainda pelo 
purgatório. Faz a sua obra metodicamente. Até 2 
de dezembro de 1851, só havia executado metade 
do seu trabalho preparatório; ocupa-se, agora, da 
outra metade. Começou por aperfeiçoar o poder 
parlamentar, para que fosse possível derrubá-
lo. Atingido esse objetivo, passa a aperfeiçoar o 
poder executivo, reduzindo-o à expressão mais 
simples, fazendo dele o único culpado para poder 
concentrar contra ele todas as suas forças de 
destruição. E, quando tiver concluído a segunda 
metade da sua obra preparatória, a Europa se 
erguerá para gritar-lhe com entusiasmo: ‘Bem 
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cavado, velha toupeira!’ “.
“Esse poder executivo, com a sua imensa 

organização burocrática e militar, com o seu 
mecanismo complicado e artificial, esse exército 
de mais de meio milhão de funcionários, esse 
espantoso parasita que, como uma rede, envolve 
o corpo da sociedade francesa e lhe tapa todos os 
poros, nasceu na época da monarquia absoluta, 
no declínio do feudalismo que ele ajudou a 
precipitar.”

A primeira revolução francesa desenvolveu a 
centralização.

“Mas, ao mesmo tempo, precisou aumentar 
a extensão, as atribuições e o número de auxiliares 
do poder governamental. Napoleão completou 
esse mecanismo. A monarquia legítima e a 
monarquia de julho nada lhe acrescentaram de 
novo, salvo uma maior divisão do trabalho...

Por fim, a república parlamentar, na sua luta 
contra a revolução, viu-se obrigada a reforçar, 
com suas medidas repressivas, os recursos e a 
centralização do poder governamental. Todas as 
subversões aperfeiçoaram essa máquina, em vez 
de a despedaçarem. Os partidos que, cada qual 
por seu turno, lutavam pela supremacia, viam 
no ato de posse desse enorme edifício a presa 
principal do vencedor.”

Nesse notável raciocínio, o marxismo realiza 
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um progresso considerável em relação ao Manifesto 
Comunista. A questão do Estado era ainda posta, 
no Manifesto, de uma forma muito abstrata, nos 
termos e expressões mais gerais. Aqui, a questão 
se põe concretamente e a dedução é inteiramente 
precisa, bem definida, praticamente tangível: 
todas as revoluções anteriores não fizeram senão 
aperfeiçoar a máquina governamental, quando o 
necessário é abatê-la, quebrá-la.

Essa decisão constitui o próprio fundo, o 
essencial da doutrina marxista sobre o Estado. E 
é precisamente essa coisa essencial que foi não 
só esquecida pelos partidos socialdemocratas 
oficiais dominantes, mas também desnaturada de 
maneira flagrante (como veremos adiante) pelo 
mais eminente teórico da Segunda Internacional, 
Karl Kautsky.

O Manifesto Comunista tira as lições gerais 
da história; essas lições nos fazem ver no Estado 
o órgão de dominação de uma classe e nos levam 
necessariamente à conclusão de que o proletariado 
não poderá derrubar a burguesia sem primeiro ter 
conquistado o poder político, sem primeiro ter 
assegurado sua própria dominação política e se 
ter “organizado em classe dominante” e erigido 
em Estado - e esse Estado proletário começará a 
definhar logo em seguida à sua vitória, porque, 
numa sociedade onde não existam os antagonismos 
de classes, o Estado é inútil e impossível.



41

A questão de saber em que consiste (do 
ponto de vista do desenvolvimento histórico) 
essa substituição do Estado burguês pelo Estado 
proletário, não é levantada no Manifesto.

Marx colocou essa questão e a resolveu 
em 1852. Fiel à sua filosofia do materialismo 
dialético, funda sua doutrina na experiência 
histórica dos grandes anos revolucionários: 1848-
1851. Como sempre, a doutrina de Marx é aqui 
um resumo das lições da experiência, iluminadas 
por uma concepção filosófica profunda e um rico 
conhecimento da história.

A questão do Estado se põe concretamente: 
Como nasceram, historicamente, o Estado 
burguês e a máquina governamental necessária 
à dominação da burguesia? Quais têm sido as 
suas transformações no curso das revoluções 
burguesas e em presença dos movimentos de 
independência das classes escravizadas? Qual é o 
papel do proletariado em relação a essa máquina 
governamental?

O poder centralizado do Estado, característico 
da sociedade burguesa, nasceu na época da queda 
do absolutismo. As duas instituições mais típicas 
dessa máquina governamental são a burocracia e 
o exército permanente. Marx e Engels falam várias 
vezes, em suas obras, das inúmeras ligações dessas 
instituições com a burguesia. A experiência, com 
um vigor e um relevo surpreendentes, faz com 
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que cada trabalhador conheça essa ligação. A 
classe operária aprende a conhecê-la à sua própria 
custa. É por isso que compreende tão facilmente 
e assimila tão bem a ciência que proclama a 
inevitabilidade desses laços, ciência que os 
democratas burgueses renegam por ignorância e 
por irreflexão, quando não têm a leviandade ainda 
maior de a reconhecer “em geral”, esquecendo-se 
de deduzir as consequências práticas.

A burocracia e o exército permanente são 
“parasitas” da sociedade burguesa, parasitas 
engendrados pelos antagonismos internos que 
esfacelam essa sociedade, parasitas que tapam 
os poros da vida. O oportunismo de Kautsky, que 
predomina, atualmente, na socialdemocracia 
oficial, considera essa teoria do Estado parasitário 
como própria dos anarquistas e somente dos 
anarquistas. Evidentemente, essa deformação do 
marxismo é altamente vantajosa para os pequenos 
burgueses que mancharam o socialismo com uma 
nódoa indelével, levando-o a justificar a guerra 
imperialista com nome de guerra de “defesa 
nacional”, mas, nem por isso deixa de ser uma 
deformação incontestável.

Esse aparelho burocrático e militar se 
desenvolve, se aperfeiçoa e se consolida através 
das numerosas revoluções burguesas de que 
a Europa tem sido teatro desde a queda do 
feudalismo. É precisamente a pequena burguesia 
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que se deixa atrair pela grande burguesia e 
subordinar-se a ela, graças a esse aparelho que 
dá às camadas superiores do campesinato, dos 
pequenos artesãos, dos comerciantes, etc., 
empregos relativamente cômodos, tranquilos e 
honoríficos, cujos titulares se elevam acima do 
povo. Veja-se o que se passou na Rússia, durante 
seis meses, depois de 27 de fevereiro de 1917: 
os empregos públicos, outrora reservados para 
os ultrarreacionários, tornaram-se presa dos 
cadetes20, dos mencheviques e dos socialistas-
revolucionários. No fundo, não se pensava em 
nenhuma reforma séria; tudo se fazia por adiar as 
reformas “até à Assembleia Constituinte, e essa 
própria Assembleia Constituinte para depois da 
guerra! Mas, para repartir o despojo, para ocupar 
as sinecuras ministeriais, os subsecretariados 
de Estado, os postos de generais-governadores, 
etc., etc., não se perdia tempo e não se esperava 
nenhuma Assembleia Constituinte! ... O jogo 
das combinações ministeriais não era senão a 
expressão desse “avanço” que se alastrava de alto 
a baixo, por todo o país, em toda a administração 
central ou local. O resultado objetivo de tudo isso, 
depois de seis meses - de 27 de fevereiro a 27 
de agosto de 1917 - é incontestável: as reformas 

20	  “Partido Constitucionall-Democrata” ou simplesmente, “Cadete” 
(K. D.): principal partido da burguesia monárquica liberal e, em seguida, da 
burguesia imperialista russa. Seu objetivo era a transformação do tzarismo em 
monarquia constitucional, foi formado em Outubro de 1905. Faziam parte dele 
representantes da burguesia, dos latifundiários e dos intelectuais burgueses. 
(https://www.marxists.org/portugues/dicionario/verbetes/c/cadetes.htm). N.E.A.
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adiadas, a partilha dos empregos realizada, e os 
“erros” dessa partilha corrigidos por uma série de 
outras partilhas.

Mas, quanto mais se reparte o aparelho 
administrativo entre os partidos da grande e 
da pequena burguesia (cadetes, socialistas-
revolucionários e mencheviques, para tomar como 
exemplo a Rússia), tanto mais evidente se torna 
para as classes oprimidas, proletariado à frente, 
a sua oposição inevitável a toda a sociedade 
burguesa. Daí a necessidade de todos os partidos 
burgueses, mesmo os mais democráticos, inclusive 
os “revolucionários democratas”, aumentarem a 
repressão contra o proletariado revolucionário, 
reforçarem o aparelho de coerção, ou seja, 
precisamente a máquina governamental. O curso 
dos acontecimentos obriga, assim, a revolução a 
“concentrar todas as forças de destruição” contra o 
poder do Estado; impõe-lhe, não o melhoramento 
da máquina governamental, mas a tarefa de 
demoli-la, de destruí-la.

Não são deduções lógicas, mas o curso real 
dos acontecimentos, a rude experiência de 1848-
1851 que fazem colocar assim o problema. Até que 
ponto e com que rigor Marx se apoia na experiência 
histórica, vê-se bem no fato dele, ainda em 1852, 
não levantar concretamente a questão de saber 
pelo que substituir esta máquina governamental 
que é preciso aniquilar. A experiência ainda não 
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havia respondido a essa pergunta, que a história 
só mais tarde, em 1871, pôs na ordem do dia. Em 
1852, Marx podia apenas constatar, com a precisão 
da observação científica aplicada à história, 
que a revolução proletária, iniciara a tarefa de 
“concentrar todas as suas forças de destruição” 
contra o poder do Estado, a tarefa de “quebrar” a 
máquina governamental.

Poderá perguntar-se se estamos no direito 
de conclusões de Marx e aplicá-las a um período 
mais largo do que a história da França de 1848 a 
1851. Recordemos primeiro, a esse respeito, uma 
observação de Engels. Passaremos em seguida ao 
exame dos fatos.

“A França - escrevia Engels no prefácio da 
terceira edição do 18 de Brumário - é o país onde, 
mais do que em qualquer outro, as lutas históricas 
das classes têm tido combates decisivos. É o país 
onde as formas políticas sucessivas assumem o 
aspecto mais característico, formas essas em 
cujos limites se produzem aqueles combates e 
em que se resumem os resultados dos mesmos. 
Centro do feudalismo na Idade Média, país 
clássico da monarquia unitária, desde a época 
da Renascença, a França arruinou o feudalismo, 
desde a época de sua grande revolução, e deu ao 
predomínio da burguesia um caráter de pureza 
clássica que nenhum país atingiu na Europa. 
Do mesmo modo, a luta do proletariado, em seu 
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despertar, contra a burguesia dominante, adquire 
uma acuidade desconhecida nos outros países.”

Essa última observação envelheceu, pois que, 
depois de 1871, houve uma interrupção na luta 
revolucionária do proletariado francês; contudo, 
essa interrupção, por longa que tenha sido, não 
exclui de forma alguma a possibilidade de a França, 
no curso da futura revolução proletária, revelar-se 
novamente como o país clássico da luta de classes 
a todo o transe.

Lancemos um olhar de conjunto sobre a 
história dos países civilizados nos fins do século 
XIX e começo do século XX.

Veremos que, mais lentamente, com 
modalidades mais variadas e num teatro mais 
amplo, se operam: de um lado, o mesmo processo 
de elaboração do “poder parlamentar”, tanto nos 
países republicanos, França, América, Suíça, como 
nas monarquias, Inglaterra, Alemanha até um certo 
ponto, Itália, os países escandinavos, etc.; de outro 
lado, o processo de luta pelo poder, dos diferentes 
partidos burgueses ou pequeno-burgueses, que 
dividem entre si os empregos públicos, como um 
despojo, enquanto os fundamentos do regime 
burguês se mantêm imutáveis; por fim, o processo 
de aperfeiçoamento e consolidação do “poder 
executivo” com o seu aparelho burocrático e 
militar.

Sem dúvida, são esses os traços comuns de 
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toda a evolução moderna dos Estados capitalistas. 
Em três anos, de 1848 a 1851, a França, sob uma 
forma nítida e concentrada, mostrou, na sua rápida 
sucessão, todos os processos característicos do 
mundo capitalista.

O imperialismo, especialmente - época 
do capital bancário, época dos gigantescos 
monopólios capitalistas, época em que o 
capitalismo dos monopólios se transforma, por via 
de crescimento, em capitalismo, de monopólios de 
Estado - mostra a extraordinária consolidação da 
“máquina governamental”, o inaudito crescimento 
do seu aparelho administrativo e militar, ao mesmo 
tempo que se multiplicam as repressões contra o 
proletariado, tanto nos países monárquicos como 
nos mais livres países republicanos.

A história universal leva-nos, 
indubitavelmente e numa escala 
incomparavelmente mais vasta que em 1852, à 
“concentração de todas as forças” da revolução 
proletária, com o objetivo da “destruição” da 
máquina do Estado.

Por que coisa a substituirá o proletariado? A 
Comuna de Paris forneceu-nos a esse respeito os 
elementos mais instrutivos.

As Condições Econômicas do Definhamento 
do Estado

É em Marx que encontramos o mais 



48

circunstanciado estudo dessa questão, na sua Crítica 
do Programa de Gotha (carta a Wilhelm Bracke, de 
5 de maio de 1875, publicada somente em 1891 
na Neue Zeit, vol. lX, fasc. 1, e de que apareceu 
uma edição russa). A parte polêmica dessa obra 
notável, que contém a crítica do lassallianismo21, 
obscureceu um pouco a sua parte positiva, ou 
seja, o estudo da conexão do desenvolvimento do 
comunismo e do definhamento do Estado.

Como Marx Coloca a Questão
Comparando superficialmente a carta de 

Marx a Bracke, de 5 de maio de 1875, com a carta 
de Engels a Bebel, de 28 de março do mesmo ano, 
anteriormente examinada, pode parecer que Marx 
seja muito mais “estadista” que Engels e tenha 
sobre o Estado ideias sensivelmente diferentes.

Engels convida Bebel a deixar de tagarelar 
a respeito do Estado e a banir completamente 
do programa a palavra “Estado”, para substitui-
la pela de “Comuna”; Engels chega a dizer que a 
Comuna já não é um Estado no sentido próprio 
da palavra. Ao contrário, Marx fala do “Estado na 
sociedade comunista futura” parecendo admitir 
assim a necessidade do Estado, mesmo no regime 

21	  Partidários e seguidores do socialista pequeno-burguês alemão F. 
Lassalle, membros da União Geral Operária Alemã, fundada em 1863 no 
Congresso das sociedades operárias, em Leipzig. Lassalle e os seus partidários 
apoiavam, na sua ação prática, a política de grande potência de Bismarck. K. 
Marx e F. Engels criticaram repetidas vezes e severamente a teoria, a táctica e 
os princípios de organização do lassallianismo, que consideravam como uma 
corrente oportunista no movimento operário alemão. (https://www.marxists.org/
portugues/dicionario/verbetes/l/lassallianos.htm). N.E.A
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comunista.
No entanto, seria um profundo erro crer 

numa divergência de opiniões entre Marx e Engels. 
Um estudo mais atento mostra que as ideias de 
Marx e de Engels a respeito do Estado e do seu 
definhamento são absolutamente idênticas, e que 
a expressão de Marx aplica-se justamente a um 
Estado em vias de definhamento.

Não se trata, evidentemente, de marcar um 
prazo para esse “definhamento” futuro, tanto mais 
que este constitui um processo de longa duração. A 
divergência aparente entre Marx e Engels explica-
se pela diferença dos assuntos tratados e dos 
objetivos em mira. Engels propõe-se demonstrar 
a Bebel, de modo palpável e incisivo, a largos 
traços, todo o absurdo dos preconceitos correntes 
(partilhados em elevado grau por Lassalle) a 
respeito do Estado. Marx apenas toca de passagem 
nessa questão e interessa-se por outro assunto: o 
desenvolvimento da sociedade comunista.

Toda a teoria de Marx é a teoria da evolução, 
na sua forma mais lógica, mais completa, mais 
refletida e mais substancial, aplicada ao capitalismo 
contemporâneo. Marx devia, naturalmente, aplicar 
essa teoria à falência iminente do capitalismo e ao 
desenvolvimento futuro do comunismo futuro.

Em que podemos basear-nos para pôr a 
questão do desenvolvimento futuro do comunismo 
futuro?
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No fato de que o comunismo nasce do 
capitalismo por via do desenvolvimento histórico, 
que é obra da força social engendrada pelo 
capitalismo. Marx não se deixa seduzir pela utopia, 
não procura inutilmente adivinhar o que não se pode 
saber. Põe a questão da evolução do comunismo 
como um naturalista poria a da evolução de uma 
nova espécie biológica, uma vez conhecidas a sua 
origem e a linha de seu desenvolvimento.

Marx começa por desfazer a confusão trazida 
pelo programa de Gotha na questão das relações 
entre o Estado e a sociedade.

“A ‘sociedade atual’, escreve ele, é a 
sociedade capitalista, que existe em todos os 
países civilizados, mais ou menos expurgada de 
elementos medievais, mais ou menos modificada 
pela evolução histórica particular a cada país, 
mais ou menos desenvolvida. O “Estado atual”, 
pelo contrário, muda com a fronteira. No império 
prusso-alemão, é diverso do que é na Suíça, e na 
Inglaterra, diverso do que é nos Estados Unidos. 
O ‘Estado atual’ é, pois, uma ficção.”

No entanto, a despeito da diversidade das 
suas formas, os diferentes Estados dos diferentes 
países civilizados têm todos, de comum, o fato 
de repousarem no solo da moderna sociedade 
burguesa, apenas mais ou menos desenvolvida do 
ponto de vista capitalista. Certos traços essenciais 
lhes são por isso comuns. É nesse sentido que 
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se pode falar em Estado atual, tomado em sua 
expressão genérica, para contrastar com o futuro, 
em que a sociedade burguesa, que, atualmente, 
lhe serve de raiz, cessa de existir.

“Vem em seguida a questão de saber que 
transformação sofrerá o Estado numa sociedade 
comunista. Por outras palavras: Que funções 
sociais se manterão, análogas às funções do 
Estado? Essa questão só pode ser resolvida pela 
ciência, e não é associando de mil maneiras 
a palavra ‘povo’ com a palavra ‘Estado’ que 
se fará avançar o problema em uma polegada 
sequer.”

Ridicularizando, assim, todo esse bate-boca 
sobre o “Estado popular”, Marx precisa a questão 
e, de algum modo, previne que só é possível 
resolvê-la cientificamente quando existem dados 
solidamente estabelecidos.

O primeiro ponto solidamente estabelecido 
pela teoria da evolução e, mais geralmente, pela 
ciência - ponto esquecido pelos utopistas e, em 
nossos dias, pelos oportunistas que a revolução 
social amedronta - é que, entre o capitalismo e o 
comunismo, deverá intercalar-se, necessariamente, 
um período de transição histórica.

A Transição do Capitalismo ao Comunismo
“Entre a sociedade capitalista e a sociedade 

comunista - continua Marx - situa-se o período de 
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transformação revolucionária da primeira para 
a segunda. A esse período corresponde um outro, 
de transição política, em que o Estado não pode 
ser outra coisa senão a ditadura revolucionária 
do proletariado...”

Essa conclusão de Marx repousa sobre a 
análise do papel desempenhado pelo proletariado 
na sociedade capitalista, sobre a evolução dessa 
sociedade e a incompatibilidade dos interesses do 
proletariado e da burguesia.

Antigamente, a questão era posta assim: 
para conseguir emancipar-se, o proletariado deve 
derrubar a burguesia, apoderar-se do poder político 
e estabelecer a sua ditadura revolucionária. Agora, 
a questão se põe de modo um pouco diferente: a 
passagem da sociedade capitalista para a sociedade 
comunista é impossível sem um “período de 
transição política” em que o Estado não pode ser 
outra coisa senão a ditadura revolucionária do 
proletariado.

Quais as relações dessa ditadura com a 
democracia?

Já vimos que o Manifesto Comunista aproxima 
simplesmente uma da outra as duas noções de 
“organização do proletariado em classe dominante” 
e de “conquista da democracia”. Inspirando-nos em 
tudo o que precede, podemos determinar de forma 
mais precisa as transformações que a democracia 
sofrerá durante a transição do capitalismo para o 
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comunismo.
A sociedade capitalista, considerada nas suas 

mais favoráveis condições de desenvolvimento, 
oferece- nos uma democracia mais ou menos 
completa na República democrática. Mas, essa 
democracia é sempre comprimida no quadro 
estreito da exploração capitalista; no fundo, ela 
não passa nunca da democracia de uma minoria, 
das classes possuidoras, dos ricos. A liberdade na 
sociedade capitalista continua sempre a ser, mais 
ou menos, o que foi nas Repúblicas da Grécia 
antiga: uma liberdade de senhores fundada na 
escravidão. Os escravos assalariados de hoje, em 
consequência da exploração capitalista, vivem por 
tal forma acabrunhados pelas necessidades e pela 
miséria, que nem tempo têm para se ocupar de 
“democracia” ou de “política”; no curso normal 
e pacífico das coisas, a maioria da população se 
encontra afastada da vida política e social.

O exemplo da Alemanha confirma-o com rara 
evidência. Com efeito, a legalidade constitucional 
manteve-se com uma constância e uma duração 
surpreendentes durante perto de meio século 
(1871/1914), e a socialdemocracia, durante esse 
período, soube, muito mais que em qualquer outro 
lugar “tirar proveito” dessa legalidade e organizar 
politicamente um número de trabalhadores muito 
mais considerável que em qualquer outra parte do 
mundo.
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E qual é, nesse país, a proporção de escravos 
assalariados politicamente conscientes e ativos, 
proporção que é a mais elevada na sociedade 
capitalista? De quinze milhões de operários 
assalariados, um milhão pertence ao Partido 
socialdemocrata! De quinze milhões, três milhões 
são sindicalizados!

A democracia para uma ínfima minoria, a 
democracia para os ricos - tal é a democracia da 
sociedade capitalista. Se observarmos mais de 
perto o seu mecanismo, só veremos, sempre e 
por toda parte, nos “menores” (presentemente 
os menores) detalhes da legislação eleitoral 
(censo domiciliário, exclusão das mulheres, etc.), 
assim como no funcionamento das assembleias 
representativas, nos obstáculos de fato ao direito 
de reunião (os edifícios públicos não são para os 
“maltrapilhos”), na estrutura puramente capitalista 
da imprensa diária, etc., etc., só veremos restrições 
ao princípio democrático. Essas limitações, 
exceções, exclusões e obstáculos para os pobres, 
parecem insignificantes, principalmente para 
aqueles que nunca conheceram a necessidade e 
que nunca conviveram com as classes oprimidas 
nem conheceram de perto a sua vida (e nesse 
caso estão os nove décimos, senão os noventa e 
nove centésimos dos publicistas e dos políticos 
burgueses); mas, totalizadas, essas restrições 
eliminam os pobres da política e da participação 
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ativa na, democracia. Marx percebeu perfeitamente 
esse traço essencial da democracia capitalista, ao 
dizer, na sua análise da experiência da Comuna: 
Os oprimidos são autorizados, uma vez cada três 
ou seis anos, a decidir qual, entre os membros da 
classe dominante, será o que, no parlamento, os 
representará e esmagará!

Mas, a passagem dessa democracia 
capitalista, inevitavelmente mesquinha, que exclui 
sorrateiramente os pobres e, por consequência, 
é hipócrita e mentirosa, “para uma democracia 
cada vez mais perfeita”, não se opera tão simples 
nem tão comodamente como o imaginam os 
professores liberais e os oportunistas pequeno-
burgueses. Não; o progresso, isto é, a evolução 
para o comunismo, se opera através da ditadura do 
proletariado, e não pode ser de outro modo, pois 
não há outro meio que a ditadura, outro agente 
que o proletariado para quebrar a resistência dos 
capitalistas exploradores.

Mas a ditadura do proletariado, isto é, a 
organização de vanguarda dos oprimidos em classe 
dominante para o esmagamento dos opressores, 
não pode limitar-se, pura e simplesmente, a um 
alargamento da democracia. Ao mesmo tempo 
que produz uma considerável ampliação da 
democracia, que se torna pela primeira vez a 
democracia dos pobres, a do povo e não mais 
apenas a da gente rica, a ditadura do proletariado 
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traz uma série de restrições à liberdade dos 
opressores, dos exploradores, dos capitalistas. 
Devemos reprimir lhes a atividade para libertar a 
humanidade da escravidão assalariada, devemos 
quebrar a sua resistência pela força; ora, é claro 
que onde há esmagamento, onde há violência, 
não há liberdade, não há democracia.

Engels o disse perfeitamente, na sua carta a 
Bebel, ao escrever, como o leitor se recorda:

“O proletariado usa o Estado, não no 
interesse da liberdade, mas sim para triunfar 
sobre o adversário e, desde que se possa falar de 
liberdade, o Estado como tal deixará de existir.”

A democracia para a imensa maioria do 
povo e a repressão pela força da atividade dos 
exploradores, dos opressores do povo, por outras 
palavras, a sua exclusão da democracia - eis a 
transformação que sofre a democracia no período 
de transição do capitalismo ao comunismo.

Só na sociedade comunista, quando a 
resistência dos capitalistas estiver perfeitamente 
quebrada, quando os capitalistas tiverem 
desaparecido e já não houver classes, isto é, 
quando não houver mais distinções entre os 
membros da sociedade em relação à produção, só 
então é que “o Estado deixará de existir e se poderá 
falar de liberdade”. Só então se tornará possível e 
será realizada uma democracia verdadeiramente 
completa e cuja regra não sofrerá exceção alguma. 



57

Só então a democracia começará a definhar - pela 
simples circunstância de que, desembaraçados da 
escravidão capitalista, dos horrores, da selvageria, 
da insânia, da ignomínia sem-nome da exploração 
capitalista, os indivíduos se habituarão pouco a 
pouco a observar as regras elementares da vida 
social, de todos conhecidas e repetidas, desde 
milênios, em todos os mandamentos, a observá-
las sem violência, sem constrangimento, sem 
subordinação, sem esse aparelho especial de 
coação que se chama o Estado.

A expressão “o Estado definha” é muito feliz 
por que exprime ao mesmo tempo a lentidão do 
processo e a sua espontaneidade. Só o hábito é 
que pode produzir esse fenômeno, e sem dúvida 
o há de produzir. Já vemos, em torno de nós, com 
que facilidade os homens se habituam a observar 
as regras indispensáveis da vida social, contanto 
que nelas não haja exploração, e que não havendo 
nada que provoque a indignação, o protesto, a 
revolta, nada necessite de repressão.

Assim, pois, a sociedade capitalista não 
nos oferece senão uma democracia mutilada, 
miserável, falsificada, uma democracia só para os 
ricos, para a minoria. A ditadura do proletariado, 
período  de transição para o comunismo, instituirá 
pela primeira vez uma democracia para o povo, 
para a maioria, esmagando ao mesmo tempo, 
impiedosamente, a atividade da minoria, dos 
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exploradores. Só o comunismo está em condições 
de realizar uma democracia realmente perfeita, e, 
quanto mais perfeita for, mais depressa se tornará 
supérflua e por si mesma se eliminará.

Por outras palavras, no regime capitalista, 
temos o Estado no sentido próprio da palavra, 
isto é, uma máquina especialmente destinada ao 
esmagamento de uma classe por outra, da maioria 
pela minoria. Compreende-se que a realização de 
uma tarefa semelhante - a repressão sistemática da 
atividade de uma maioria de explorados por uma 
minoria de exploradores - exija uma crueldade, 
uma ferocidade extrema: são necessárias ondas de 
sangue através das quais a humanidade se debate 
na escravidão, na servidão e no salariato.

No período de transição do capitalismo para 
o comunismo, a repressão é ainda necessária, mas 
uma maioria de explorados a exerce contra uma 
minoria de exploradores. O aparelho especial de 
repressão do “Estado” é ainda necessário, mas é um 
Estado transitório, já não é o Estado propriamente 
dito, visto que o esmagamento de uma minoria 
de exploradores pela maioria dos escravos 
assalariados de ontem é uma coisa relativamente 
tão fácil, tão simples, tão natural, que custará 
à humanidade muito menos sangue do que a 
repressão das revoltas de escravos, de servos e de 
operários assalariados. E isso é compatível com 
uma democracia que abarque uma maioria tão 
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grande da população que comece a desaparecer 
a necessidade de um aparelho especial de coação. 
Os exploradores só estão, naturalmente, em 
condições de oprimir o povo porque dispõem de 
um aparelho especial, muito complicado, mas o 
povo pode coagir os exploradores sem aparelho 
especial, pela simples organização armada das 
massas (de que os Sovietes de deputados operários 
e soldados nos fornecem um exemplo, diremos 
nós, por antecipação).

Finalmente, só o comunismo torna o Estado 
inteiramente supérfluo, porque não há mais 
ninguém a coagir (ninguém no sentido social, não 
de classe), não há mais luta sistemática a levar por 
diante contra uma certa parte da população. Não 
somos utopistas e não negamos, de forma alguma, 
a possibilidade e a fatalidade de certos excessos 
individuais, como não negamos a necessidade de 
reprimir esses excessos. Mas, em primeiro lugar, 
não há para isso necessidade de um aparelho 
especial de pressão; o povo armado, por si mesmo, 
se encarregará dessa tarefa, tão simplesmente, 
tão facilmente, como uma multidão civilizada, na 
sociedade atual, aparta uma briga ou se opõe a um 
estupro. Sabemos, aliás, que a principal causa dos 
excessos que constituem as infrações às regras da 
vida social é a exploração das massas, condenadas 
à miséria, às privações. Uma vez suprimida essa 
causa principal, os próprios excessos começarão 



60

infalivelmente a “definhar” também. Não sabemos 
com que presteza, nem com que gradação, mas é 
certo que irão definhando. E o Estado desaparecerá 
com eles.

Marx, sem cair na utopia, indicou mais 
detalhadamente o que, desde já, é possível saber 
das duas fases, uma inferior e outra superior, do 
desenvolvimento da sociedade comunista.

Primeira fase da Sociedade Comunista
Na Crítica do Programa de Gotha, Marx refuta 

detalhadamente a ideia de Lassalle, segundo a 
qual o operário, sob o regime socialista, receberá 
o produto “intacto”, o “produto integral” do seu 
trabalho. Ele demonstra que, da totalidade do 
produto social, é preciso deduzir o fundo de reserva, 
o fundo de ampliação de produção, a amortização 
da ferramenta usada, etc., e, em seguida, sobre os 
objetos de consumo, um fundo para as despesas 
de administração para as escolas, os hospitais, os 
asilos de velhos, etc.

Em lugar da fórmula imprecisa, obscura 
e geral de Lassalle sobre o direito do operário 
ao “produto integral do seu trabalho”, Marx 
estabelece o orçamento exato da gestão de uma 
sociedade socialista. Ele faz a análise concreta das 
condições de vida em uma sociedade liberta do 
capitalismo, e expressa- se assim:

“O que se trata aqui é de uma sociedade 
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comunista, não tal como se desenvolveu na base 
que lhe é própria, mas, ao contrário, tal como 
acaba de sair da sociedade capitalista; por 
conseguinte, de uma sociedade que, sob todos os 
pontos de vista, econômico, moral e intelectual, 
traz ainda os estigmas da antiga sociedade de 
cujos flancos sai.”

É essa sociedade comunista que acaba de sair 
dos flancos do capitalismo, e que ainda traz todos 
os estigmas da velha sociedade, o que constitui 
para Marx a “primeira” fase, a fase inferior do 
comunismo.

Os meios de produção deixaram de ser, nesse 
momento, a propriedade privada de indivíduos, 
para pertencerem à sociedade inteira. Cada 
membro da sociedade, executando uma certa parte 
do trabalho socialmente necessário, recebe um 
certificado constatando que efetuou determinada 
quantidade de trabalho. Com esse certificado, ele 
recebe, nos armazéns públicos, uma quantidade 
correspondente de produtos. Feito o desconto da 
quantidade de trabalho destinada ao fundo social, 
cada operário recebe da sociedade tanto quanto 
lhe deu.

Reina uma “igualdade” aparente.
Mas, quando, tendo em vista a ordem social 

habitualmente chamada socialismo e que Marx 
chama de primeira fase do comunismo Lassalle diz 
que há nela “justa repartição”, aplicação do “direito 
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igual de cada um ao produto igual do trabalho”, 
Lassalle se engana e Marx explica por quê.

O “direito igual”, diz Marx, encontramo-lo 
aqui, com efeito, mas é ainda o “direito burguês”, 
o qual, como todo direito, pressupõe uma 
desigualdade. Todo direito consiste na aplicação 
de uma regra única a diferentes pessoas, a pessoas 
que, de fato, não são nem idênticas nem iguais. 
Por consequência, o “direito igual” equivale a uma 
violação da igualdade e da justiça.

Com efeito, cada um recebe, por uma 
parte igual de trabalho social, uma parte igual 
da produção social (dedução feita da quantidade 
destinada ao fundo social).

Ora, os indivíduos não são iguais; é um 
mais forte, outro mais fraco; um é casado, outro 
celibatário; este tem mais filhos, aquele tem 
menos, etc.

“Com igualdade de trabalho, conclui 
Marx, e, por consequência, com igualdade de 
participação no fundo social de consumo, um 
recebe, efetivamente, mais do que o outro, um é 
mais rico do que o outro, etc. Para evitar todas 
essas dificuldades o direito deveria ser, não 
igual, mas desigual.”

A primeira fase do comunismo ainda não 
pode, pois, realizar a justiça e a igualdade; hão de 
subsistir diferenças de riqueza e diferenças injustas; 
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mas, o que não poderia subsistir é a exploração do 
homem pelo homem, pois que ninguém poderá 
mais dispor, a título de propriedade privada, dos 
meios de produção, das fábricas, das máquinas, da 
terra. Destruindo a fórmula confusa e pequeno-
burguesa de Lassalle, sobre a “desigualdade” e a 
“justiça” em geral, Marx indica as fases por que deve 
passar a sociedade comunista, obrigada, no início, 
a destruir apenas o “injusto” açambarcamento 
privado dos meios de produção, mas incapaz de 
destruir, ao mesmo tempo, a injusta repartição 
dos objetos de consumo, conforme o trabalho e 
não conforme as necessidades.

Os economistas vulgares, e entre eles 
os professores burgueses, inclusive o “nosso” 
Tugan22, acusam continuamente os socialistas 
de não levarem em conta a desigualdade dos 
homens e “sonharem” com a supressão dessa 
desigualdade. Essas censuras, como o vemos, não 
fazem senão denunciar a extrema ignorância dos 
senhores ideólogos burgueses.

Não só Marx leva em conta, muito 
precisamente, essa desigualdade inevitável, como 
ainda tem em conta o fato de que a socialização 
dos meios de produção - o “socialismo”, no sentido 

22	  Mikhail Tugan-Baranovski (1816-1919) foi um político, economista e 
historiador ucraniano. Criticava a teoria marxista da mais-valia e fazia parte 
de um grupo de intelectuais marxistas que Lênin chamava ironicamente de 
“marxistas legais” (tal denominação devia-se ao fato de esses intelectuais 
publicarem seus trabalhos em jornais e revistas legais, ou seja, permitidos pelo 
governo). N.E.A.
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tradicional da palavra - não suprime, por si só, os 
vícios de repartição e de desigualdade do “direito 
burguês”, que continua a predominar enquanto os 
produtos forem repartidos “conforme o trabalho”.

“Mas isto, continua Marx, são dificuldades 
inevitáveis na primeira fase da sociedade 
comunista, tal como saiu, depois de um longo 
e doloroso parto, da sociedade capitalista. 
O direito não pode nunca estar em nível mais 
elevado do que o estado econômico e do que o 
grau de divisão social correspondente.”

Assim, na primeira fase da sociedade 
comunista, corretamente chamada socialismo, o 
“direito burguês” é apenas parcialmente abolido, 
na medida em que a revolução econômica foi 
realizada, isto é, apenas no que respeita aos 
meios de produção. O “direito burguês” atribui 
aos indivíduos a propriedade privada daqueles. O 
socialismo faz deles propriedade comum. É nisso, 
e somente nisso, que o “direito burguês” é abolido.

Mas ele subsiste em sua outra função: 
subsiste como regulador (fator determinante) da 
repartição dos produtos e do trabalho entre os 
membros da sociedade. “Quem não trabalha, não 
come”, este princípio socialista já está realizado; 
“para soma igual de trabalho, soma igual de 
produtos”, este outro princípio socialista está 
igualmente realizado. Mas isso ainda não é o 
comunismo e ainda não abole o “direito burguês”, 
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que, a pessoas desiguais e por uma soma desigual, 
realmente desigual, de trabalho, atribui uma soma 
igual de produtos.

É uma “dificuldade”, diz Marx, mas é 
uma dificuldade inevitável na primeira fase do 
comunismo, pois, a não ser que se caia na utopia, 
não se pode pensar que logo que, o capitalismo 
seja derrubado, os homens saberão, de um dia 
para o outro, trabalhar para a sociedade sem 
normas jurídicas de nenhuma  espécie. A 
abolição do capitalismo não dá, aliás, de uma só 
vez, as premissas econômicas de uma mudança 
semelhante,

Ora, não há outras normas senão as do “direito 
burguês”. É por isso que subsiste a necessidade 
de um Estado que, embora conservando a 
propriedade comum dos meios de produção, 
conserva a igualdade do trabalho e a igualdade da 
repartição.

O Estado morre na medida em que não há 
mais capitalistas, em que não há mais classes e em 
que, por conseguinte, não há mais necessidade de 
esmagar nenhuma classe.

Mas, o Estado ainda não sucumbiu de todo, 
pois que ainda resta salvaguardar o “direito 
burguês” que consagra a desigualdade de fato. 
Para que o Estado definhe completamente, é 
necessário o advento do comunismo completo.
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Fase Superior da Sociedade Comunista
Marx continua:

“Em urna fase superior da sociedade 
comunista, quando houver desaparecido a 
escravizante subordinação dos indivíduos à 
divisão do trabalho e, com ela, os antagonismos 
entre o trabalho manual e o trabalho intelectual; 
quando o trabalho tiver se tornado não só um 
meio de vida, mas também a primeira necessidade 
da existência; quando, com o desenvolvimento 
dos indivíduos, em todos os sentidos, as forças 
produtoras forem crescendo, e todas as fontes 
da riqueza pública jorrarem abundantemente, 
só então, o estreito horizonte do direito burguês 
será completamente ultrapassado e a sociedade 
poderá inscrever na sua bandeira: ‘De cada um 
conforme a sua capacidade, a cada um segundo 
as suas necessidades’”.

Agora é que podemos apreciar toda a 
justeza das observações de Engels, quando 
cobre de impiedosos sarcasmos esse absurdo 
emparelhamento das palavras “liberdade” e 
“Estado”. Enquanto existir Estado, não haverá 
liberdade; quando reinar a liberdade, não haverá 
mais Estado.

A condição econômica da extinção 
completa do Estado é o comunismo elevado a 
tal grau de desenvolvimento que toda oposição 
entre o trabalho intelectual e o trabalho físico 
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desaparecerá, desaparecendo, portanto, uma 
das principais fontes de desigualdade social 
contemporânea, fonte que a simples socialização 
dos meios de produção, a simples expropriação 
dos capitalistas é absolutamente impotente para 
fazer secar de uma só vez.

Essa expropriação tornará possível uma 
expansão das forças produtoras. Vendo, desde 
já, o quanto o capitalismo entrava essa expansão, 
e quanto progresso se poderia realizar, graças à 
técnica moderna já alcançada, estamos no direito 
de afirmar, com uma certeza absoluta, que a 
expropriação dos capitalistas dará infalivelmente 
um prodigioso impulso às forças produtoras da 
sociedade humana. Mas, qual será o ritmo desse 
movimento, em que momento romperá ele com 
a divisão do trabalho, abolirá a oposição entre o 
trabalho intelectual e o trabalho físico e fará do 
primeiro “a primeira necessidade da existência”, 
não o sabemos nem o podemos saber.

Assim, não temos o direito de falar senão do 
definhamento inevitável do Estado, acentuando 
que a duração desse processo depende do 
ritmo com que se desenrolar a fase superior do 
comunismo. A questão do momento e das formas 
concretas desse definhamento continua aberta, 
pois que não temos dados que nos permitam 
resolvê-la.

O Estado poderá desaparecer completamente 
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quando a sociedade tiver realizado o princípio: 
“De cada um conforme a sua capacidade, a cada 
um segundo as suas necessidades”, isto é, quando 
se estiver tão habituado a observar as regras 
primordiais da vida social e o trabalho se tiver 
tornado tão produtivo, que toda a gente trabalhará 
voluntariamente, conforme a sua capacidade. “O 
estreito horizonte do direito burguês - com os seus 
cálculos à Shylock: “Por acaso, não terei trabalhado 
mais meia hora que o meu vizinho? O meu vizinho 
não terá recebido salário maior do que o meu?” 
- esse estreito horizonte será então ultrapassado. 
A repartição dos produtos não mais exigirá que a 
sociedade destine a cada um a parte de produtos 
que lhe cabe. Cada um será livre de ter “segundo 
as suas necessidades “.

Do ponto de vista burguês, é fácil chamar de 
“pura utopia” um tal regime social e escarnecer 
malignamente dos socialistas que prometem a cada 
um, sem qualquer controle do seu trabalho, tanto 
quanto quiser de trufas, de automóveis, de pianos, 
etc. É com zombarias malignas dessa espécie que 
ainda hoje se sai de apuros a maioria dos “sábios” 
burgueses que não fazem com isso senão mostrar 
a sua ignorância e a sua devoção interesseira pelo 
capitalismo.

A sua ignorância, sim, pois que nem um só 
socialista se lembrou de “profetizar” o advento da 
fase superior do comunismo. Quando os grandes 
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teóricos do comunismo a preveem, é que supõem 
uma produtividade do trabalho muito diferente da 
de hoje, assim como um homem muito diferente 
do de hoje, muito capaz, como os seminaristas de 
Pornialovski, de desperdiçar, a torto e a direito, as 
riquezas públicas e de exigir o impossível.

Até essa fase “superior” do comunismo, os 
socialistas reclamam, da sociedade e do Estado, 
a fiscalização rigorosa do trabalho fornecido e do 
consumo; mas, essa fiscalização deve começar 
pela expropriação dos capitalistas e ser exercida 
pelo Estado dos operários e não pelo Estado dos 
funcionários.

A   defesa   interesseira   do   capitalismo   
pelos   ideólogos   burgueses   (e   sua   camarilha,    
gênero Tseretelli, Tchernov & Cia.) consiste 
precisamente em escamotear, com discussões 
e frases sobre um futuro longínquo, a questão 
essencial da política de boje: a expropriação dos 
capitalistas, a transformação de todos os cidadãos 
em trabalhadores, empregados de um mesmo 
grande “sindicato de produção”, o Estado, e a inteira 
subordinação de todo o trabalho desse sindicato a 
um Estado verdadeiramente democrático, o Estado 
dos Sovietes dos deputados operários e soldados.

No fundo, quando um sábio professor, e 
atrás dele o bom público, e com eles Tchernov 
e Tseretelli, denunciam as insensatas utopias e 
as promessas demagógicas dos bolcheviques, e 
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declaram impossíveis “instauração” do socialismo, 
o que eles têm em vista é precisamente essa fase 
superior do comunismo, que ninguém nunca 
prometeu, como nunca mesmo sonhou em 
“instaurar”, pela razão de que isso é impossível.

Abordamos aqui a questão da distinção 
científica entre o socialismo e o comunismo, questão 
tocada por Engels na passagem precedentemente 
citada sobre a impropriedade do nome de 
“socialdemocrata”. Na política, a diferença entre a 
primeira e a segunda fase do comunismo tornar-
se-á, com o tempo, sem dúvida, considerável, 
mas, atualmente, em regime capitalista, seria 
ridículo fazer caso dela, e só alguns anarquistas 
é que podem colocá-la em primeiro plano (se é 
que ainda existem, entre os anarquistas, pessoas 
a quem nada ensinou a metamorfose, “à maneira 
de Plekhanov “, dos Kropotkine, dos Grave, dos 
Cornelissen e outros ases do anarquismo em social-
patriotas ou em anarco- trincheiristas, conforme a 
expressão de Gay, um dos ratos anarquistas que 
conservaram a honra e a consciência).

Mas a diferença entre o socialismo e o 
comunismo é clara. Ao que se costuma chamar 
socialismo Marx chamou a “primeira” fase ou fase 
inferior da sociedade comunista. Na medida em 
que os meios de produção se tornam propriedade 
comum, pode aplicar-se a palavra “comunismo”, 
contanto que não se esqueça que é esse um 
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comunismo incompleto. O grande mérito da 
exposição de Marx é também continuar fiel à 
dialética materialista e à teoria da evolução, 
considerando o comunismo como alguma coisa que 
nasce do capitalismo, por via de desenvolvimento. 
Em lugar de se apegar a definições escolásticas, 
artificiais e imaginárias, a estéreis questões de 
palavras (que é o socialismo? que é o comunismo?), 
Marx analisa o que se poderia chamar de graus da 
maturidade econômica do comunismo.

Na sua primeira fase, no seu primeiro estágio, 
o comunismo não pode, economicamente, estar 
em plena maturação, completamente libertado 
das tradições ou dos vestígios do capitalismo. Daí, 
esse fato interessante de se continuar prisioneiro 
do “estreito horizonte do direito burguês”. O direito 
burguês, no que concerne à repartição, pressupõe, 
evidentemente, um Estado burguês, pois o direito 
não é nada sem um aparelho capaz de impor a 
observação de suas normas.

Segue-se que, durante um certo tempo, não 
só o direito burguês, mais ainda o Estado burguês, 
sem burguesia subsiste em regime comunista!

Pode parecer que isso seja um paradoxo 
ou um simples quebra-cabeça, e esta censura é 
frequentemente feita ao marxismo por pessoas que 
nunca se deram ao trabalho de estudar, por pouco 
que fosse, a sua substância extraordinariamente 
profunda.
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Mas, a vida nos mostra a cada passo, 
na natureza e na sociedade, que os vestígios 
do passado subsistem no presente. Não foi 
arbitrariamente que Marx introduziu um pouco de 
“direito burguês” no comunismo; ele não fez mais 
do que constatar o que, econômica e politicamente, 
é inevitável numa sociedade saída do capitalismo.

A democracia tem uma enorme importância 
na luta da classe operária por sua emancipação. 
Mas a democracia não é um limite que não possa 
ser ultrapassado, e sim uma etapa no caminho que 
vai do feudalismo ao capitalismo e do capitalismo 
ao comunismo.

Democracia implica igualdade. Compreende-
se a importância da luta do proletariado pela 
igualdade e pelo próprio princípio dê igualdade, 
contanto que sejam compreendidos como 
convém, no sentido da supressão das classes. Mas, 
democracia quer dizer apenas igualdade formal. E, 
logo após a realização da igualdade de todos os 
membros da sociedade quanto ao gozo dos meios 
de produção, isto é, a igualdade do trabalho e do 
salário, erguer-se-á, então, fatalmente, perante a 
humanidade, o problema do progresso seguinte, 
o problema da passagem da igualdade formal à 
igualdade real baseada no princípio: “De cada um 
segundo a sua capacidade, a cada um segundo 
as suas necessidades”. Por que etapas, por que 
medidas práticas a humanidade atingirá esse 
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objetivo ideal, não o sabemos nem podemos sabê-
lo. Mas, o que importa é ver a imensa mentira 
contida na ideia burguesa de que o socialismo é 
alguma coisa de morto, de rígido, de estabelecido 
de uma vez por todas, quando, na realidade, só o 
socialismo porá em marcha, em ritmo acelerado, 
a maioria da população, primeiro, e depois, a 
população inteira, em todos os domínios da vida 
coletiva e da vida privada.

A democracia é uma das formas, uma das 
variantes do Estado. Por consequência, como todo 
Estado, ela é o exercício organizado, sistemático, 
da coação sobre os homens. Isso, por um lado. 
Mas, por outro lado, é ela o reconhecimento 
formal da igualdade entre os cidadãos, do direito 
igual de todos em determinar a forma do Estado e 
administrá-lo. Segue-se que, a certa altura do seu 
desenvolvimento, a democracia levanta, logo de 
início, contra o capitalismo, a classe revolucionária 
do proletariado e lhe fornece os meios de quebrar, 
de reduzir a migalhas, de aniquilar a máquina 
burguesa do Estado, mesmo republicano, o 
exército permanente, a polícia, o funcionalismo, 
e de substituir tudo isso por uma máquina mais 
democrática, mas que nem por isso é menos uma 
máquina de Estado, constituída pelas massas 
operárias armadas, preparando a organização de 
todo o povo em milícias.

Aqui, “a quantidade se transforma em 
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qualidade”: chegada a esse grau, a democracia 
sai dos quadros da sociedade burguesa e começa 
a evoluir para o socialismo. Se todos os homens 
tomam realmente parte na gestão do Estado, 
o capitalismo não pode mais manter-se. Ora, o 
desenvolvimento do capitalismo cria as premissas 
necessárias para que “todos possam, de fato, tomar 
parte na gestão do Estado “. Essas premissas são, 
entre outras, a instrução universal, já realizadas na 
maior parte dos países capitalistas avançados, e, 
depois, “a educação e a disciplina” de milhões de 
operários pelo imenso aparelho, complicado e já 
socializado, do correio, das estradas de ferro, das 
grandes fábricas, do grande comércio, dos Bancos, 
etc., etc.

Com tais premissas econômicas, é totalmente 
impossível derrubar, de um dia para o outro, 
os capitalistas e os funcionários, e substituí-
los, no controle da produção e da repartição, no 
recenseamento do trabalho e dos produtos, pelos 
operários armados, pelo povo inteiro em armas. (É 
preciso não confundir a questão do controle e do 
recenseamento com a questão do pessoal técnico, 
engenheiros, agrônomos, etc.: esses senhores 
trabalham, hoje, sob as ordens dos capitalistas; 
trabalharão melhor ainda sob as ordens dos 
operários armados).

Recenseamento e controle, eis as principais 
condições necessárias ao funcionamento regular 
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da sociedade comunista na sua Primeira fase. 
Todos os cidadãos se transformam em empregados 
assalariados do Estado, personificado, por sua vez, 
pelos operários armados. Todos os cidadãos se 
tornam empregados e operários de um só truste 
universal de Estado. Trata-se apenas de obter que 
eles trabalhem uniformemente, que observem a 
mesma medida de trabalho e recebam um salário 
uniforme. Essas operações de recenseamento e 
de controle foram antecipadamente simplificadas 
em extremo pelo capitalismo, que as reduziu 
a formalidades de fiscalização e de inscrição, a 
operações de aritmética e à entrega de recibos, 
que são, todas, coisas acessíveis a quem quer que 
saiba ler e escrever.

Quando a maioria do povo efetuar, por si 
mesma e em toda a parte, esse recenseamento 
e esse controle dos capitalistas (transformados 
então em empregados) e dos senhores intelectuais 
que conservarem ainda ares de capitalistas, esse 
controle tornar-se-á verdadeiramente universal, 
geral, nacional, e ninguém saberá mais “onde 
meter-se”, para escapar a ele.

A sociedade inteira não será mais do que 
um grande escritório e uma grande fábrica, com 
igualdade de trabalho e igualdade de salário.

Mas essa disciplina de “oficina”, que, uma 
vez vencidos os capitalistas e derrubados os 
exploradores, o proletariado tornará extensiva a 
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toda a sociedade, não é absolutamente o nosso 
ideal nem o nosso objetivo final; ela é apenas a 
transição necessária para limpar radicalmente a 
sociedade das vilanias e das sujeiras da exploração 
capitalista e permitir-lhe continuar a sua marcha 
para a frente.

A partir do momento em que os próprios 
membros da sociedade, ou, pelo menos, a sua 
imensa maioria, tenham aprendido a gerir o 
Estado, tenham tomado a direção das coisas 
e organizado o seu controle, tanto sobre a 
ínfima minoria de capitalistas como sobre os 
pequenos senhores desejosos de conservar os 
seus ares de capitalistas e sobre os trabalhadores 
profundamente corrompidos pelo capitalismo, 
desde esse momento tenderá a desaparecer a 
necessidade de qualquer administração. Quanto 
mais perfeita for a democracia, tanto mais próximo 
estará o dia em que se tornará supérflua. Quanto 
mais democrático for o Estado, constituído por 
operários armados e deixando, por isso mesmo, de 
ser “o Estado no sentido próprio da palavra”, tanto 
mais rápida será também a extinção de qualquer 
Estado.

Quando toda a gente tiver, de fato, 
aprendido a administrar e administrar realmente, 
diretamente, a produção social, quando todos 
procederem de fato ao registro e ao controle 
dos parasitas, dos filhos- família, dos velhacos, 
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e outros “guardiães das tradições capitalistas”, 
então será tão incrivelmente difícil, para não 
dizer impossível, escapar a esse recenseamento 
e a esse controle, e toda tentativa nesse sentido 
provocará, provavelmente, um castigo tão pronto 
e tão exemplar (pois os operários armados são 
gente prática e não intelectuais sentimentais, 
e não gostam que se brinque com eles), que 
a necessidade de observar as regras simples e 
fundamentais de toda sociedade humana tornar-
se-á muito depressa um hábito.

Então a porta se abrirá, de par em par, para 
a fase superior da sociedade comunista e, por 
conseguinte, para o definhamento completo do 
Estado.

Posfácio à Primeira Edição
Esta brochura foi escrita em agosto e setembro 

de 1917. Eu traçara, também, o plano de um 
capítulo VII: “A experiência das revoluções russas 
de 1905 e 1917”; mas, fora o título, “impedido” que 
fiquei pela crise política que precipitou a revolução 
de outubro de 1917, não tive tempo de escrever 
uma linha, sequer23 Só temos que nos alegrar com 
um “impedimento” dessa espécie. Sem dúvida, 
deve ser deixada para muito mais tarde a redação 

23	  Lênin chegou   a   escrever, aliás, as   linhas   seguintes, interrompendo   
aí   a   redação:   “O assunto indicado nesse título é tão vasto que se pode e 
deve consagrar-lhe alguns volumes. Somos forçados a nos limitar naturalmente, 
nesta brochura, às lições mais importantes da experiência no que concerne às 
tarefas do proletariado em relação ao poder político durante a revolução” (N. 
de A.L.)
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da segunda parte deste opúsculo (“a experiência 
das revoluções russas de 1905 e 1917”); é mais 
útil e mais agradável fazer “a experiência de uma 
revolução” do que escrever sobre ela.

O Autor.
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5.	 Vocabulário
Acabrunhado: prostrado, sem alegria, entristecido, 

humilhado, vexado.

Açambarcar: tomar com exclusividade tomar posse 
de; assenhorear-se.

Acuidade: grande capacidade de percepção; finura, 
sutileza.

Aludir: fazer rápida menção a; referir-se.

Apologia: defesa apaixonada de (alguém ou algo); 
elogio, enaltecimento.

Aviltante: que desonra, que humilha.

Chauvinismo: patriotismo fanático, agressivo.

Cisão: ato ou efeito de cindir (dividir).

Coagir: obrigar (alguém) a fazer ou não alguma 
coisa; constranger, forçar.

Complacência: disposição habitual para 
corresponder aos desejos ou gostos de outrem 
com a intenção de ser-lhe agradável.

Concernente: que tem relação; que cabe (a alguém 
ou algo).

Concussionário: que ou aquele que pratica 
concussão (abalo, sacudidela violenta, choque, 
pancada).

Contíguo: que está adjacente ou próximo; vizinho.
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Consorte: indivíduo que tem o mesmo destino que 
outro; colega, companheiro; cônjuge.

Corolário: verdade que decorre de outra, que é 
sua consequência necessária ou continuação 
natural.

Definhar: fazer perder ou perder as forças; 
debilitar(-se), extenuar(-se).

Despojo: despojamento; ato de despojar, privar da 
posse; desapossar.

Desvencilhar: tornar(-se) livre; soltar(-se), 
desprender(-se); desembaraçar(-se).

Deturpar: alterar; corromper; desfigurar; estragar.

Engendrar: dar existência a; formar, gerar.

Esbate: dar relevo a (uma figura).

Escamotear: fazer com que (algo) desapareça sem 
que ninguém perceba.

Escarnecer: tratar ou considerar (alguém ou algo) 
com escárnio, com zombaria; troçar de.

Espoliar: desapoderar (pertence alheio), privar 
(alguém) de (algo) por meios ilícitos, ilegítimos 
ou violentos; despojar.

Exação: ato ou efeito de exigir.

Filisteu: [Figurado] pessoa vulgar de mentalidade 
estreita.
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Flanco: ponto fraco, pelo qual pode ser atacado, 
criticado etc.

Honorífico: que confere consideração, respeito, 
independentemente de qualquer vantagem 
material ou poder real; que se destina a prestar 
honra, homenagem.

Ignomínia: aquilo que degrada, humilha; ação, 
palavra que desonra, que envergonha.

Impudente: que ou o que não tem pudor; 
despudorado, impudico.; falta de vergonha.

Indelével: que é durável, permanente; que não se 
pode destruir, suprimir ou fazer desaparecer 
totalmente.

Indubitável: que não pode ser objeto de dúvida; 
certo, incontestável, indiscutível.

Infligir: impor, aplicar (pena, castigo, repreensão 
etc.); cominar.

Inocular: fazer entrar ou entrar; introduzir(-se).

Insânia: condição do que é ou está insano; loucura, 
demência, insanidade.

Jugo: Situação de submissão e obediência a 
alguém:  autoridade, comando, despotismo.

Letargia: incapacidade de reagir e de expressar 
emoções; apatia, inércia e/ou desinteresse.

Lograr: usufruir o que se conquistou; gozar, 
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desfrutar.

Ludíbrio: ato ou efeito de ludibriar, enganar.

Maturação: processo de crescimento; evolução.

Nódoa: ação ou ocorrência considerada desonrosa 
e que prejudica a reputação de uma pessoa; 
mácula, estigma.

Predicante: aquele que predica - (indicar, 
recomendar, aconselhar, doutrinar

Primogenitura: condição de primogênito; que ou 
aquele que nasceu primeiro; o primeiro filho 
de um casal.

Profusão: grande quantidade; abundância, 
exuberância.

Salariato: regime de trabalho assalariado.

Salientar: tornar saliente, bem visível ou distinto; 
destacar.

Servilismo: ato, dito ou modo daquele que é servil.

Sinecura: emprego ou cargo rendoso que exige 
pouco trabalho.

Subjugar: submeter pela força, por ameaças ou 
por habilidade; dominar, sujeitar.

Supérfluo: ocioso, demasiado, descabido, 
desnecessário, excessivo, impróprio, indevido, 
inoportuno.
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Suplantar: superar, exceder, ultrapassar, desbancar, 
ofuscar, vencer.

Suscetível: capaz ou passível de receber, de 
experimentar, de sofrer certas impressões ou 
modificações ou de adquirir determinadas 
qualidades.
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